
ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 0124PE

1. Descrição da Necessidade da Contratação

A contratação de fornecimento de gêneros alimentícios para o Programa Cozinha
Comunitária tem a /nalidade primordial de atender às demandas nutricionais
especí/cas do Município de Ipaporanga, situado no estado do Ceará, fornecendo
refeições prontas para a população carente. A caracterização detalhada da
necessidade dos serviços e bens a serem contratados justi/ca-se pelos seguintes
pontos:

Garantia do Direito Humano à Alimentação Adequada (DHAA), assegurando que
as refeições fornecidas pelo programa sejam nutricionalmente equilibradas e
culturalmente apropriadas às condições sócio-econômicas da população alvo;
Identi/cação de uma lacuna essencial nos serviços de assistência social prestados
no município, notadamente quanto ao fornecimento de alimentação de
qualidade para segmentos vulneráveis;
Promover a segurança alimentar e nutricional e combater a subnutrição e
desnutrição em populações atingidas pela insegurança alimentar;
Contribuir para a melhoria da saúde e qualidade de vida da população carente,
em conformidade com as políticas públicas de saúde e assistência social, por
meio da oferta de refeições balanceadas que consiste em uma intervenção
efetiva no combate a doenças relacionadas à má alimentação;
Atender às expectativas de uma demanda crescente motivada tanto pelo
aumento da população carente no município quanto pelo reconhecimento da
importância de uma alimentação saudável;
Disponibilizar alimentação que atenda requisitos de qualidade nutricional como
forma de prevenção de doenças crônicas não transmissíveis;
Melhorar os indicadores sociais do município vinculados à alimentação e nutrição
dos grupos populacionais em situação de risco, seguindo as diretrizes do Guia
Alimentar para a População Brasileira;
Contribuir para a inclusão social por meio da acessibilidade à alimentação,
fortalecendo o tecido social através do apoio a indivíduos e famílias em situação
de vulnerabilidade alimentar;
Incentivar práticas alimentares saudáveis, educar nutricionalmente a população e
estimular a adoção de um estilo de vida que promova o bem-estar;
Fortalecimento da agricultura familiar local, priorizando a compra de gêneros
alimentícios produzidos regionalmente, conforme as diretrizes do Programa
Nacional de Alimentação Escolar (PNAE) e do Programa de Aquisição de
Alimentos (PAA).

2. Área requisitante



Área requisitante Responsável

Fundo Municipal de Assistencia Social Antonia Amanda Quadro de Morais

3. Descrição dos Requisitos da Contratação

Para a seleção de solução adequada que cumpra com as necessidades do Programa
Cozinha Comunitária, os requisitos da contratação são de/nidos garantindo
sustentabilidade, qualidade e desempenho, em conformidade com as legislações e
regulamentações aplicáveis. A composição destes requisitos visa proporcionar não
apenas o atendimento e/caz ao interesse público, mas também promover práticas
que contribuam para o desenvolvimento sustentável e a justa competição durante o
processo licitatório.

Requisitos gerais:
Garantia de fornecimento regular dos gêneros alimentícios, mantendo o
Iuxo contínuo e adequado para a demanda do Programa Cozinha
Comunitária.
Qualidade dos alimentos, assegurando que estejam de acordo com os
padrões nutricionais recomendados e sejam livres de contaminação.
Flexibilidade no fornecimento de alimentos, permitindo ajustes conforme a
sazonalidade e a disponibilidade dos produtos no mercado local.
Capacidade logística para operacionalização, incluindo transporte e
distribuição dos gêneros alimentícios, garantindo a integridade e qualidade
dos alimentos até o destino final.

Requisitos legais:
Atendimento à Lei nº 14.133, de abril de 2021 e demais regulamentações
federais, estaduais e municipais vigentes.
Observância à legislação sanitária e normas técnicas pertinentes à produção
e manipulação segura dos alimentos.
Compliance com as normas de rotulagem e informação nutricional
obrigatórias.
Certi/cações dos fornecedores em práticas de segurança alimentar e
qualidade, como ISO 22000 ou similares.

Requisitos de sustentabilidade:
Priorização de alimentos produzidos localmente, reduzindo a pegada de
carbono e favorecendo a economia da região.
Estímulo ao uso de embalagens biodegradáveis ou recicláveis para
minimizar o impacto ambiental.
Fornecedores que comprovem aderência a práticas de sustentabilidade e
responsabilidade social.
Aplicação de tecnologias que visem à economia de recursos naturais, como
água e energia.

Requisitos da contratação:
Delimitação clara das especi/cações dos produtos para assegurar a
adequação ao consumo do público atendido.
De/nição precisa dos prazos de entrega, volumes e frequência de
fornecimento para manter o programa funcionando sem interrupções.
Condições comerciais justas, incluindo preços, formas de pagamento e
penalidades por descumprimento contratual.
Viabilidade técnica e econômica da oferta, que deverá ser mensurada pela
razoabilidade dos preços e pela capacidade do fornecedor em executar o



contrato.

Com o objetivo de assegurar a contratação mais vantajosa e a melhor aplicação dos
recursos públicos, são estabelecidos requisitos estritamente necessários e essenciais
que não restringem indevidamente o caráter competitivo do certame. Assim, os
requisitos descritos visam a equacionar as melhores práticas de mercado com os
interesses públicos especí/cos do Programa Cozinha Comunitária, observando as
nuances locais do Município de Ipaporanga e os princípios da Administração Pública.

4. Levantamento de mercado

O Levantamento de Mercado para a aquisição de gêneros alimentícios destinados ao
Programa Cozinha Comunitária do Município de Ipaporanga desempenha papel
crucial na seleção da metodologia de contratação mais e/caz e econômica. As
principais soluções de contratação consideradas para a relação entre fornecedores e o
órgão público são as seguintes:

Contratação direta com o fornecedor: Esta abordagem envolve a negociação
direta com produtores e distribuidores de gêneros alimentícios, permitindo maior
controle sobre a qualidade e a origem dos produtos e promovendo a economia
local.
Contratação através de terceirização: A contratação de uma empresa terceirizada
para gerenciar a aquisição, preparação e distribuição das refeições prontas pode
simplificar o processo e transferir a gestão de risco para o contratado.
Formas alternativas de contratação: Incluem parcerias público-privadas,
contratações por cooperativas agrícolas, sistemas de compras coletivas, e outros
arranjos colaborativos que podem proporcionar vantagens em termos de custo,
qualidade e sustentabilidade.

Avaliando as necessidades especí/cas do Programa Cozinha Comunitária, que visa
atender pessoas carentes com refeições prontas, a solução mais adequada parece ser
uma combinação de contratação direta com produtores locais e formas alternativas
de contratação. Esta abordagem permite o aproveitamento de produtos locais, o
fomento à economia da região, e a possibilidade de adaptação às diferentes escalas de
fornecimento que um programa deste porte demanda. Adicionalmente, a contratação
direta proporciona maior transparência e contribui para o controle de qualidade dos
alimentos distribuídos à população carente de Ipaporanga.

5. Descrição da solução como um todo

A solução proposta para atender ao Programa Cozinha Comunitária tem como
/nalidade a aquisição de gêneros alimentícios que garantam a oferta de refeições
nutricionalmente balanceadas e seguras para a população carente do Município de
Ipaporanga. Conforme a Lei 14.133/2021, é indispensável que o planejamento da
contratação seja alinhado aos princípios de e/ciência e economicidade, bem como
visando o desenvolvimento nacional sustentável.

Para garantir que a solução escolhida seja a mais adequada existente no mercado, o
estudo seguiu uma metodologia rigorosa:

Análise das necessidades do público-alvo, considerando impedimentos



nutricionais e hábitos alimentares locais, com o intuito de promover uma
alimentação equilibrada e culturalmente aceita.
Consulta a diferentes fornecedores e especialistas na área de nutrição para
identi/car as melhores opções disponíveis em termos de gêneros alimentícios
que atendam aos requisitos do Guia Alimentar para a População Brasileira.
Avaliação dos processos de produção, distribuição e armazenamento dos
alimentos, assegurando que os fornecedores cumpram com as normas de
segurança alimentar e mantenham a qualidade e a integridade dos produtos até
a entrega.
Veri/cação da existência de itens com Certi/cação Orgânica ou de origem
sustentável, promovendo a responsabilidade social e ambiental.
Comparação dos custos, considerando o ciclo de vida completo dos gêneros
alimentícios e a redução de impactos ambientais, conforme artigo 23 da Lei
14.133/2021.
Elaboração de um plano de gestão de riscos para prevenir e mitigar possíveis
problemas que possam afetar a qualidade e o fornecimento dos alimentos a
serem adquiridos, alinhado ao artigo 11 e seus incisos I e X da Lei 14.133/2021, que
destacam a essencialidade da seleção de uma proposta adequada para
resultados mais vantajosos e a boa execução contratual.
A decisão pela escolha da solução proposta foi baseada na análise de mercado
realizada, que demonstrou ser a mais vantajosa economicamente e a mais
e/ciente para atender à segurança alimentar do público em situação de
vulnerabilidade social.

Diante das evidências e da análise criteriosa executada, conclui-se que a solução
apresentada atende integralmente aos princípios de legalidade, impessoalidade,
moralidade, publicidade, e/ciência e desenvolvimento sustentável previstos na Lei
14.133/2021 e é, portanto, a mais adequada para satisfação da demanda, resultando no
melhor equilíbrio entre custo-benefício e atendimento às necessidades da população
dentro do escopo do Programa Cozinha Comunitária.

6. Estimativa das quantidades a serem contratadas

ITEM DESCRIÇÃO QTD. UND.

1
Macarrão tipo espaguete, massa de sêmola pasteurizada, fina, amarelo
claro, à base de farinha de trigo, enriquecida com ferro e ácido fólico
de 1a qualidade, tempo de cozimento 7 a 9 min, pacote de 400g.

16.000,000 Pacote

Especi/cação: Macarrão tipo espaguete, massa de sêmola pasteurizada, /na, amarelo claro, à base de farinha de trigo,
enriquecida com ferro e ácido fólico de 1a qualidade, tempo de cozimento 7 a 9 min, pacote de 400g.

2 Massa de milho, flocos finos, para cuscuz, pacote com 500g. 7.200,000 Pacote

Especificação: Massa de milho, flocos finos, para cuscuz, pacote com 500g.

3
Arroz branco tipo 1. longo e fino, inteiro, cor clara, embalagem de 1kg,
pacote com rendimento igual ou superior a 2,7 por kg

11.000,000 Quilograma

Especi/cação: Arroz branco tipo 1. longo e /no, inteiro, cor clara, embalagem de 1kg, pacote com rendimento igual ou
superior a 2,7 por kg

4
Feijão tipo carioquinha. Embalagem em saco plástico transparente de
polietileno, pacote com 1kg.

7.200,000 Quilograma

Especificação: Feijão tipo carioquinha. Embalagem em saco plástico transparente de polietileno, pacote com 1kg.



5

Carne bovina moída COXÃO MOLE, seguido de imediato resfriamento
ou congelamento, características: aparência própria, sem resto de
vísceras, superfície não pegajosa, sem odor característico e cor própria
vermelha sem manchas azuis ou esverdeadas. Temperatura entre 0º e
6º e deverá ser proveniente de

24.000,000 Quilograma

Especi/cação: Carne bovina moída COXÃO MOLE, seguido de imediato resfriamento ou congelamento, características:
aparência própria, sem resto de vísceras, superfície não pegajosa, sem odor característico e cor própria vermelha sem
manchas azuis ou esverdeadas. Temperatura entre 0º e 6º e deverá ser proveniente de animais (bois) abatidos, sadios,
sob controle sanitário do SIF. Devem apresentar-se isentos de produtos químicos ou estranhos. Contendo rotulagem
nutricional, data de validade e registro da ANVISA e do Ministério da Agricultura. Não deve conter cristais de gelo no
interior da embalagem. Embalagem primária plástica transparente, a vácuo termo formada e /lme PET + PE de alta
barreira em pacote de 1kg invioladas íntegros; não deve ter cristais de gelo no interior da embalagem.

6

Banana prata de 1ª qualidade, tamanho médio (60g) em pencas, com
grau de maturação que suporte manipulação, transporte e a
conservação em embalagem de 12 unidades, em sacos de polietileno
frestado, com etiqueta de pesagem

17.000,000 Dúzia

Especi/cação: Banana prata de 1ª qualidade, tamanho médio (60g) em pencas, com grau de maturação que suporte
manipulação, transporte e a conservação em embalagem de 12 unidades, em sacos de polietileno frestado, com
etiqueta de pesagem

7
Batata inglesa de 1ª qualidade, integra e fresca, sem ruptura, tamanho
médio, acondicionadas em embalagem de 1 kg em sacos de
polietileno frestado, com etiqueta de pesagem

4.000,000 Quilograma

Especi/cação: Batata inglesa de 1ª qualidade, integra e fresca, sem ruptura, tamanho médio, acondicionadas em
embalagem de 1 kg em sacos de polietileno frestado, com etiqueta de pesagem

8
Beterraba fresca, íntegra e firme. Isenta de sujidades com grau de
evolução completa do tamanho. Acondicionado, na hora da entrega,
em monoblocos de PVC frestados e com encaixe protetor.

2.000,000 Quilograma

Especi/cação: Beterraba fresca, íntegra e /rme. Isenta de sujidades com grau de evolução completa do tamanho.
Acondicionado, na hora da entrega, em monoblocos de PVC frestados e com encaixe protetor.

9
Cebola branca de 1ª qualidade, tamanho médio, sem rupturas,
acondicionada em embalagem de 1kg, em sacos de polietileno
frestado com etiqueta de pesagem

3.072,000 Quilograma

Especificação: Cebola branca de 1ª qualidade, tamanho médio, sem rupturas, acondicionada em embalagem de 1kg, em
sacos de polietileno frestado com etiqueta de pesagem

10
Cenoura sem folhas, tamanho médio, de 1ª qualidade, sem rupturas,
acondicionada em embalagem de 1kg, em sacos de polietileno
frestado, com etiqueta de pesagem

3.072,000 Quilograma

Especi/cação: Cenoura sem folhas, tamanho médio, de 1ª qualidade, sem rupturas, acondicionada em embalagem de
1kg, em sacos de polietileno frestado, com etiqueta de pesagem

11
Pimentão verde de 1ª qualidade, íntegros e frescos, com casca sã, sem
ruptura, acondicionados em unidades em sacos de polietileno, com
etiqueta de pesagem

560,000 Quilograma

Especi/cação: Pimentão verde de 1ª qualidade, íntegros e frescos, com casca sã, sem ruptura, acondicionados em
unidades em sacos de polietileno, com etiqueta de pesagem

12
Pimentinha verde fresco íntegro e firme. Isento de sujidades com grau
de evolução completo do tamanho. Acondicionado, na hora da
entrega, em monoblocos de PVC frestados e com encaixe protetor

560,000 Quilograma

Especi/cação: Pimentinha verde fresco íntegro e /rme. Isento de sujidades com grau de evolução completo do
tamanho. Acondicionado, na hora da entrega, em monoblocos de PVC frestados e com encaixe protetor

13

Tomate fresco de 1ª qualidade, de tamanho médio, com
aproximadamente 80% de maturação, sem ferimentos ou defeitos,
tenros, sem manchas, com coloração uniforme e brilho,
acondicionados em embalagem de 1kg em sacos de polietileno
frestados, com etiqueta de pesagem

1.200,000 Quilograma

Especi/cação: Tomate fresco de 1ª qualidade, de tamanho médio, com aproximadamente 80% de maturação, sem
ferimentos ou defeitos, tenros, sem manchas, com coloração uniforme e brilho, acondicionados em embalagem de 1kg
em sacos de polietileno frestados, com etiqueta de pesagem

ITEM DESCRIÇÃO QTD. UND.



14
Colorífico natural de 1a qualidade à base de fubá de milho, urucum e
óleo de soja, sem sal.

170,000 Quilograma

Especificação: Colorífico natural de 1a qualidade à base de fubá de milho, urucum e óleo de soja, sem sal.

15
Óleo de soja, armazenado em frasco transparente, livre de qualquer
sujeira ou impurezas, com especificações de acordo com a ANVISA.
Frasco de 900ml.

2.000,000 Frasco

Especi/cação: Óleo de soja, armazenado em frasco transparente, livre de qualquer sujeira ou impurezas, com
especificações de acordo com a ANVISA. Frasco de 900ml.

16
Sal refinado iodado, branco, livre de qualquer sujeira ou ou impurezas,
idodado, com registro na ANVISA em embalagem de 1kg

1.000,000 Quilograma

Especi/cação: Sal re/nado iodado, branco, livre de qualquer sujeira ou ou impurezas, idodado, com registro na ANVISA
em embalagem de 1kg

17
Vinagre de álcool, garrafa, com 750ml de 1ª qualidade. Embalado em
garrafa de PVC transparente, com número de registro no órgão
competente, constando o prazo de validade.

880,000 Garrafa

Especi/cação: Vinagre de álcool, garrafa, com 750ml de 1ª qualidade. Embalado em garrafa de PVC transparente, com
número de registro no órgão competente, constando o prazo de validade.

18 Alho branco - Tamanho médio, de 1ª qualidade livre de impurezas. 880,000 Quilograma

Especificação: Alho branco - Tamanho médio, de 1ª qualidade livre de impurezas.

19
Cheiro verde de 1ª qualidade, contendo proporções iguais de coentro e
cebolinha; maço cor verde escuro, isenta de sinais de apodrecimento,
acondicionado em saco plástico com etiqueta de pesagem

2.000,000 Quilograma

Especi/cação: Cheiro verde de 1ª qualidade, contendo proporções iguais de coentro e cebolinha; maço cor verde escuro,
isenta de sinais de apodrecimento, acondicionado em saco plástico com etiqueta de pesagem

20

Ovo de galinha sem rachaduras, tamanho médio, com peso de
aproximadamente 60g, embalagem em lâmina de papelão forte,
inodoros e secos, em caixilhos ou divisórios celulares para 30 unidades,
com certificação

7.200,000 Bandeja

Especi/cação: Ovo de galinha sem rachaduras, tamanho médio, com peso de aproximadamente 60g, embalagem em
lâmina de papelão forte, inodoros e secos, em caixilhos ou divisórios celulares para 30 unidades, com certificação

21
Frango inteiro congelado, embalagem individual, sem adição de sal e
outros ingredientes, de 1ª qualidade. Apresentar data de validade e
carimbo do SIF

22.000,000 Quilograma

Especi/cação: Frango inteiro congelado, embalagem individual, sem adição de sal e outros ingredientes, de 1ª
qualidade. Apresentar data de validade e carimbo do SIF

ITEM DESCRIÇÃO QTD. UND.

7. Estimativa do valor da contratação

ITEM DESCRIÇÃO QTD. UND. V. UNIT (R$) V. TOTAL (R$)

1

Macarrão tipo espaguete, massa de sêmola
pasteurizada, fina, amarelo claro, à base de
farinha de trigo, enriquecida com ferro e
ácido fólico de 1a qualidade, tempo de
cozimento 7 a 9 min, pacote de 400g.

16.000,000 Pacote 5,48 87.680,00

Especi/cação: Macarrão tipo espaguete, massa de sêmola pasteurizada, /na, amarelo claro, à base de farinha de trigo,
enriquecida com ferro e ácido fólico de 1a qualidade, tempo de cozimento 7 a 9 min, pacote de 400g.

2
Massa de milho, flocos finos, para cuscuz,
pacote com 500g.

7.200,000 Pacote 2,43 17.496,00

Especificação: Massa de milho, flocos finos, para cuscuz, pacote com 500g.

3
Arroz branco tipo 1. longo e fino, inteiro, cor
clara, embalagem de 1kg, pacote com
rendimento igual ou superior a 2,7 por kg

11.000,000 Quilograma 5,55 61.050,00



Especi/cação: Arroz branco tipo 1. longo e /no, inteiro, cor clara, embalagem de 1kg, pacote com rendimento igual ou
superior a 2,7 por kg

4
Feijão tipo carioquinha. Embalagem em
saco plástico transparente de polietileno,
pacote com 1kg.

7.200,000 Quilograma 8,97 64.584,00

Especificação: Feijão tipo carioquinha. Embalagem em saco plástico transparente de polietileno, pacote com 1kg.

5

Carne bovina moída COXÃO MOLE, seguido
de imediato resfriamento ou
congelamento, características: aparência
própria, sem resto de vísceras, superfície
não pegajosa, sem odor característico e cor
própria vermelha sem manchas azuis ou
esverdeadas. Temperatura entre 0º e 6º e
deverá ser proveniente de

24.000,000 Quilograma 33,64 807.360,00

Especi/cação: Carne bovina moída COXÃO MOLE, seguido de imediato resfriamento ou congelamento, características:
aparência própria, sem resto de vísceras, superfície não pegajosa, sem odor característico e cor própria vermelha sem
manchas azuis ou esverdeadas. Temperatura entre 0º e 6º e deverá ser proveniente de animais (bois) abatidos, sadios,
sob controle sanitário do SIF. Devem apresentar-se isentos de produtos químicos ou estranhos. Contendo rotulagem
nutricional, data de validade e registro da ANVISA e do Ministério da Agricultura. Não deve conter cristais de gelo no
interior da embalagem. Embalagem primária plástica transparente, a vácuo termo formada e /lme PET + PE de alta
barreira em pacote de 1kg invioladas íntegros; não deve ter cristais de gelo no interior da embalagem.

6

Banana prata de 1ª qualidade, tamanho
médio (60g) em pencas, com grau de
maturação que suporte manipulação,
transporte e a conservação em embalagem
de 12 unidades, em sacos de polietileno
frestado, com etiqueta de pesagem

17.000,000 Dúzia 5,19 88.230,00

Especi/cação: Banana prata de 1ª qualidade, tamanho médio (60g) em pencas, com grau de maturação que suporte
manipulação, transporte e a conservação em embalagem de 12 unidades, em sacos de polietileno frestado, com
etiqueta de pesagem

7

Batata inglesa de 1ª qualidade, integra e
fresca, sem ruptura, tamanho médio,
acondicionadas em embalagem de 1 kg em
sacos de polietileno frestado, com etiqueta
de pesagem

4.000,000 Quilograma 8,05 32.200,00

Especi/cação: Batata inglesa de 1ª qualidade, integra e fresca, sem ruptura, tamanho médio, acondicionadas em
embalagem de 1 kg em sacos de polietileno frestado, com etiqueta de pesagem

8

Beterraba fresca, íntegra e firme. Isenta de
sujidades com grau de evolução completa
do tamanho. Acondicionado, na hora da
entrega, em monoblocos de PVC frestados
e com encaixe protetor.

2.000,000 Quilograma 7,58 15.160,00

Especi/cação: Beterraba fresca, íntegra e /rme. Isenta de sujidades com grau de evolução completa do tamanho.
Acondicionado, na hora da entrega, em monoblocos de PVC frestados e com encaixe protetor.

9

Cebola branca de 1ª qualidade, tamanho
médio, sem rupturas, acondicionada em
embalagem de 1kg, em sacos de polietileno
frestado com etiqueta de pesagem

3.072,000 Quilograma 8,02 24.637,44

Especificação: Cebola branca de 1ª qualidade, tamanho médio, sem rupturas, acondicionada em embalagem de 1kg, em
sacos de polietileno frestado com etiqueta de pesagem

10

Cenoura sem folhas, tamanho médio, de 1ª
qualidade, sem rupturas, acondicionada em
embalagem de 1kg, em sacos de polietileno
frestado, com etiqueta de pesagem

3.072,000 Quilograma 7,37 22.640,64

Especi/cação: Cenoura sem folhas, tamanho médio, de 1ª qualidade, sem rupturas, acondicionada em embalagem de
1kg, em sacos de polietileno frestado, com etiqueta de pesagem

11

Pimentão verde de 1ª qualidade, íntegros e
frescos, com casca sã, sem ruptura,
acondicionados em unidades em sacos de
polietileno, com etiqueta de pesagem

560,000 Quilograma 8,76 4.905,60

ITEM DESCRIÇÃO QTD. UND. V. UNIT (R$) V. TOTAL (R$)



Especi/cação: Pimentão verde de 1ª qualidade, íntegros e frescos, com casca sã, sem ruptura, acondicionados em
unidades em sacos de polietileno, com etiqueta de pesagem

12

Pimentinha verde fresco íntegro e firme.
Isento de sujidades com grau de evolução
completo do tamanho. Acondicionado, na
hora da entrega, em monoblocos de PVC
frestados e com encaixe protetor

560,000 Quilograma 13,13 7.352,80

Especi/cação: Pimentinha verde fresco íntegro e /rme. Isento de sujidades com grau de evolução completo do
tamanho. Acondicionado, na hora da entrega, em monoblocos de PVC frestados e com encaixe protetor

13

Tomate fresco de 1ª qualidade, de tamanho
médio, com aproximadamente 80% de
maturação, sem ferimentos ou defeitos,
tenros, sem manchas, com coloração
uniforme e brilho, acondicionados em
embalagem de 1kg em sacos de polietileno
frestados, com etiqueta de pesagem

1.200,000 Quilograma 8,21 9.852,00

Especi/cação: Tomate fresco de 1ª qualidade, de tamanho médio, com aproximadamente 80% de maturação, sem
ferimentos ou defeitos, tenros, sem manchas, com coloração uniforme e brilho, acondicionados em embalagem de 1kg
em sacos de polietileno frestados, com etiqueta de pesagem

14
Colorífico natural de 1a qualidade à base de
fubá de milho, urucum e óleo de soja, sem
sal.

170,000 Quilograma 12,84 2.182,80

Especificação: Colorífico natural de 1a qualidade à base de fubá de milho, urucum e óleo de soja, sem sal.

15

Óleo de soja, armazenado em frasco
transparente, livre de qualquer sujeira ou
impurezas, com especificações de acordo
com a ANVISA. Frasco de 900ml.

2.000,000 Frasco 9,26 18.520,00

Especi/cação: Óleo de soja, armazenado em frasco transparente, livre de qualquer sujeira ou impurezas, com
especificações de acordo com a ANVISA. Frasco de 900ml.

16

Sal refinado iodado, branco, livre de
qualquer sujeira ou ou impurezas, idodado,
com registro na ANVISA em embalagem de
1kg

1.000,000 Quilograma 1,55 1.550,00

Especi/cação: Sal re/nado iodado, branco, livre de qualquer sujeira ou ou impurezas, idodado, com registro na ANVISA
em embalagem de 1kg

17

Vinagre de álcool, garrafa, com 750ml de 1ª
qualidade. Embalado em garrafa de PVC
transparente, com número de registro no
órgão competente, constando o prazo de
validade.

880,000 Garrafa 3,66 3.220,80

Especi/cação: Vinagre de álcool, garrafa, com 750ml de 1ª qualidade. Embalado em garrafa de PVC transparente, com
número de registro no órgão competente, constando o prazo de validade.

18
Alho branco - Tamanho médio, de 1ª
qualidade livre de impurezas.

880,000 Quilograma 32,76 28.828,80

Especificação: Alho branco - Tamanho médio, de 1ª qualidade livre de impurezas.

19

Cheiro verde de 1ª qualidade, contendo
proporções iguais de coentro e cebolinha;
maço cor verde escuro, isenta de sinais de
apodrecimento, acondicionado em saco
plástico com etiqueta de pesagem

2.000,000 Quilograma 16,00 32.000,00

Especi/cação: Cheiro verde de 1ª qualidade, contendo proporções iguais de coentro e cebolinha; maço cor verde escuro,
isenta de sinais de apodrecimento, acondicionado em saco plástico com etiqueta de pesagem

20

Ovo de galinha sem rachaduras, tamanho
médio, com peso de aproximadamente
60g, embalagem em lâmina de papelão
forte, inodoros e secos, em caixilhos ou
divisórios celulares para 30 unidades, com
certificação

7.200,000 Bandeja 25,48 183.456,00

ITEM DESCRIÇÃO QTD. UND. V. UNIT (R$) V. TOTAL (R$)



Especi/cação: Ovo de galinha sem rachaduras, tamanho médio, com peso de aproximadamente 60g, embalagem em
lâmina de papelão forte, inodoros e secos, em caixilhos ou divisórios celulares para 30 unidades, com certificação

21

Frango inteiro congelado, embalagem
individual, sem adição de sal e outros
ingredientes, de 1ª qualidade. Apresentar
data de validade e carimbo do SIF

22.000,000 Quilograma 15,90 349.800,00

Especi/cação: Frango inteiro congelado, embalagem individual, sem adição de sal e outros ingredientes, de 1ª
qualidade. Apresentar data de validade e carimbo do SIF

ITEM DESCRIÇÃO QTD. UND. V. UNIT (R$) V. TOTAL (R$)

Deste modo, como tendo como parâmetro as pesquisas de preços realizadas, temse
que o valor médio estimado, conforme dados demonstrados acima, totalizam a monta
de R$ 1.862.706,88 (um milhão, oitocentos e sessenta e dois mil, setecentos e seis reais
e oitenta e oito centavos)

8. Justificativas para o parcelamento ou não da solução

Conforme a nova Lei de Licitações n° 14.133/2021, o parcelamento do objeto a ser
licitado deve ser justi/cado tecnicamente considerando aspectos que favoreçam a
ampliação da competitividade, a obtenção de preços mais vantajosos para a
Administração Pública e a não restrição da participação de licitantes no certame. As
justi/cativas para a decisão pelo parcelamento ou não da solução relativa à aquisição
de gêneros alimentícios para o Programa Cozinha Comunitária são as seguintes:

Aumento da competitividade: O parcelamento do objeto em lotes permite a
participação de um número maior de fornecedores, inclusive pequenas e médias
empresas locais, maximizando assim a competitividade e possibilitando a
obtenção de condições mais vantajosas para o poder público, alinhada ao Art. 23,
§2º, da Lei nº 14.133/2021.
Economia de escala: O parcelamento pode impedir a obtenção de economia de
escala que seria possível no casos de aquisição de grande volume de gêneros
alimentícios, o que justifica a contratação conjunta desses itens, de acordo com os
princípios da eficiência e economicidade previstos no Art. 5º da mencionada Lei.
Aproveitamento de mercado local: A divisão em lotes pode proporcionar
melhores oportunidades para os fornecedores locais, incentivando a economia da
região e promovendo o desenvolvimento local sustentável, em conformidade
com o Art. 40, §2º, II, da Lei 14.133/2021.
Logística de entrega e armazenamento: O não parcelamento favorece uma
logística mais simpli/cada, com armazenamento centralizado e distribuição
e/ciente para as cozinhas comunitárias, reduzindo os custos operacionais e
garantindo a disponibilidade dos gêneros alimentícios, respeitando o Art. 40, IV,
da referida Lei.
Agilidade na execução do programa: Ao evitar o parcelamento, ganha-se em
agilidade no processo de contratação e na entrega dos alimentos, sendo essa
uma questão prioritária para o atendimento do objetivo social do Programa
Cozinha Comunitária, de acordo com os princípios da celeridade e eficiência.
Controle de qualidade dos alimentos: A contratação uni/cada favorece a
implementação de padrões rigorosos de controle de qualidade e segurança
alimentar, o que seria mais complexo com a multiplicidade de contratos e
fornecedores distintos.

Diante dos pontos supracitados, posicionamo-nos favoravelmente ao não
parcelamento da aquisição dos gêneros alimentícios para o mencionado programa,
por entender que tal medida atende aos princípios e objetivos estabelecidos pela Lei



n° 14.133/2021, em especial o alcance do mais vantajoso resultado para a Administração
Pública e a promoção do desenvolvimento nacional sustentável, sem prejuízo de
posteriores contratações menores para situações específicas ou de mercado.

9. Alinhamento entre a Contratação e o Planejamento

Após cuidadosa análise e planejamento detalhado, é possível a/rmar que o processo
de contratação para aquisição de gêneros alimentícios destinados ao Programa
Cozinha Comunitária encontra-se em pleno alinhamento com o Plano de
Contratações Anual da Prefeitura Municipal de Ipaporanga para o exercício /nanceiro
em curso. O Plano, que foi elaborado considerando as necessidades identi/cadas na
esfera municipal e seguindo a legislação vigente, evidencia a relevância do Programa
Cozinha Comunitária como um mecanismo essencial para a promoção da segurança
alimentar e nutricional na região.

A contratação foi prevista no Plano de Contratações Anual, assegurando-se que os
recursos necessários para sua execução estão devidamente consignados no
orçamento da entidade.
O Programa Cozinha Comunitária almeja atender com e/cácia a crescente
demanda por refeições prontas por parte da população carente de Ipaporanga,
em consonância com as metas de desenvolvimento social e combate à fome
previstos no Plano de Ação do Município.
O processo licitatório e a consequente contratação foram estruturados de modo a
garantir que a execução do Programa ocorresse dentro do prazo estipulado pelo
Plano de Contratações Anual, contribuindo assim para a continuidade e a
eficiência do serviço provido à comunidade.
A adequação ao Plano de Contratações Anual reforça a observância aos princípios
de e/ciência e economicidade, bem como assegura a gestão responsável e
transparente dos recursos públicos.

Dessa forma, a contratação proposta não somente atende às necessidades
emergentes identi/cadas pela área requisitante, mas também está em conformidade
com as estratégias e metas prede/nidas pela Administração Municipal no seu
planejamento estratégico para o ano vigente.

10. Resultados pretendidos

Considerando a implementação do Programa Cozinha Comunitária no Município de
Ipaporanga e em atenção às disposições da Lei No. 14.133/2021, os resultados
pretendidos com esta contratação, detalhadamente, estão delineados conforme as
diretrizes abaixo:

A promoção de segurança alimentar e nutricional para a população carente do
Município de Ipaporanga, fornecendo refeições que atendam aos critérios
nutricionais e dietéticos adequados, conforme diretrizes do Guia Alimentar para a
População Brasileira.
A melhora qualitativa do padrão alimentar do público-alvo do programa, a ser
medida por indicadores de saúde e nutrição, alinhando-se aos objetivos do Art. 11
da Lei 14.133/2021, que versa sobre o resultado de contratação mais vantajoso e a
promoção do desenvolvimento nacional sustentável.



Estímulo à economia local e ao desenvolvimento da região, priorizando a
aquisição de gêneros alimentícios produzidos localmente e a contratação de
serviços na comunidade de Ipaporanga, de acordo com o inciso IV do mesmo
artigo, que incentiva a inovação e o desenvolvimento nacional sustentável.
O acompanhamento e a avaliação contínua da execução do contrato, para
garantir que a efetividade do programa esteja alinhada com o planejamento
estratégico da Administração Pública e com as leis orçamentárias (Art. 11 e 40 da
Lei 14.133/2021).
A e/ciência na gestão dos recursos públicos, observando-se os princípios de
economicidade e e/cácia nas contratações, de forma a maximizar os recursos
disponíveis e otimizar o fornecimento de refeições aos bene/ciários (Art. 5º, 11 e 40
da Lei 14.133/2021).
O fortalecimento de ações de educação alimentar e nutricional, como parte
integrante do programa, visando a promoção de hábitos saudáveis e a
consequente melhoria da qualidade de vida da população atendida.
A transparência e o controle social na execução do programa, proporcionando aos
cidadãos e órgãos de controle o acesso a informações sobre os resultados obtidos
e o uso adequado dos fundos públicos, de acordo com o princípio da publicidade
estabelecido pelo Art. 5º da Lei 14.133/2021.
O estabelecimento de mecanismos para o monitoramento e a avaliação do
impacto do programa sobre a população atendida, favorecendo ajustes conforme
necessário para a melhoria contínua do atendimento às necessidades da
população.

11. Providências a serem adotadas

As seguintes providências deverão ser adotadas pela Prefeitura Municipal de
Ipaporanga para assegurar a efetiva execução do contrato decorrente da aquisição de
gêneros alimentícios destinados ao Programa Cozinha Comunitária, garantindo assim
que as refeições prontas sejam fornecidas às pessoas carentes com qualidade e
regularidade:

Desenvolvimento de um procedimento detalhado para a realização do pregão
eletrônico, incluindo todas as etapas, desde a publicação do edital até a
adjudicação e homologação do certame.
Estruturação de um cronograma para as sessões de pregão, visando a garantir
prazos adequados para a manifestação da intenção de recurso e demais prazos
legais.
Designação de equipe capacitada para a gestão contratual, que será responsável
pela /scalização do cumprimento das obrigações do fornecedor, incluindo a
entrega dos gêneros alimentícios e o atendimento aos padrões de qualidade e
segurança alimentar estabelecidos.
Realização de treinamentos periódicos para a equipe que atuará na
operacionalização da Cozinha Comunitária, abordando temas como boas práticas
de manipulação dos alimentos, noções de nutrição e segurança do trabalho.
Implementação de medidas para a veri/cação e a manutenção da infraestrutura
de armazenagem e distribuição dos gêneros alimentícios, assegurando a
adequação das instalações e a conservação dos produtos.
Estabelecimento de parcerias com órgãos de extensão rural ou instituições de
ensino que possam contribuir com assistência técnica e com a formação
continuada da equipe e dos fornecedores locais.



Aprimoramento dos processos de controle interno, para monitorar o uso e/ciente
dos recursos públicos e a correta aplicação das normas de licitação.
De/nição de indicadores de desempenho para o acompanhamento da entrega
dos gêneros alimentícios e avaliação da satisfação dos bene/ciários do Programa
Cozinha Comunitária.
Elaboração de um plano de comunicação, com o objetivo de divulgar o Programa
Cozinha Comunitária e envolver a comunidade bene/ciada, promovendo
transparência e engajamento da população.
Elaboração de um plano de risco detalhado, identi/cando potenciais obstáculos
ao fornecimento adequado dos gêneros alimentícios e de/nindo estratégias
preventivas e corretivas.

12. Justificativa para adoção do registro de preços

A adoção do sistema de registro de preços para a aquisição de gêneros alimentícios
destinados ao Programa Cozinha Comunitária está fundamentada nas disposições da
Lei 14.133/2021, conforme detalhado a seguir:

Atendendo ao Art. 23 da Lei 14.133/2021, o registro de preços assegura que as
contratações públicas sejam realizadas com base em um valor de mercado
justificado e atualizado, garantindo o uso eficiente dos recursos públicos;
O Art. 40, incisos II e III, da Lei 14.133/2021 reforça a relevância do sistema de
registro de preços como meio para processar aquisições de forma a gerar
economia para a Administração, sobretudo quando houver a necessidade de
contratações frequentes;
A utilização do registro de preços previsto no Art. 82 da referida Lei permite
estabelecer condições e preços /rmados previamente para a aquisição de
gêneros alimentícios, direcionando a execução orçamentária de forma mais e/caz
e evitando a ocorrência de preços abusivos;
O Art. 83 da Lei 14.133/2021 destaca que a existência de preços registrados não
obriga a Administração a contratar, mas a faculta licitar apenas quando for
necessário, o que promove uma maior Iexibilidade e agilidade nas contratações,
essenciais para o fornecimento contínuo dos gêneros alimentícios requeridos
pelo Programa;
Conforme Art. 84 da Lei, o sistema de registro de preços possibilita a prorrogação
da ata por igual período, permitindo ajustes de acordo com as variações da
demanda e dos custos, o que vai ao encontro da necessidade de adaptação e de
um planejamento consciente inerentes ao Programa Cozinha Comunitária;
Com base no Art. 86, na fase preparatória do sistema de registro de preços é
possível realizar procedimento público para a inclusão de interesse de outros
entes federativos, promovendo uma gestão colaborativa e coletiva dos recursos
públicos no atendimento das necessidades alimentares da população.

A implementação do sistema de registro de preços será de vital importância para a
garantia de fornecimento regular e constante de gêneros alimentícios com qualidade
e preços justos, contribuindo diretamente para a e/cácia e o sucesso do Programa
Cozinha Comunitária e, consequentemente, para a atuação da Prefeitura Municipal de
Ipaporanga na promoção da segurança alimentar e nutricional da população carente.

13. Da vedação da participação de empresas na forma de consórcio



De acordo com a legislação vigente, especi/camente a Lei nº 14.133/2021, cumpre-nos
esclarecer e justi/car a vedação da participação de empresas na forma de consórcio
para a contratação de gêneros alimentícios destinados ao Programa Cozinha
Comunitária. Neste sentido, apresentamos as seguintes fundamentações:

O Art. 15 da Lei nº 14.133/2021 estabelece as normas aplicáveis aos consórcios em
processos licitatórios. Entretanto, optou-se por vedar tal modalidade de
participação neste processo de contratação com o intuito de evitar possíveis
complicações administrativas e jurídicas que poderiam surgir da gestão de
contratos com múltiplas empresas consorciadas.
Considerando a natureza e a especi/cidade do objeto contratual — fornecimento
de gêneros alimentícios para programas de caráter social —, a Administração
Pública entende que a formação de consórcios poderia di/cultar a /scalização
efetiva das obrigações contratuais, principalmente no que tange à qualidade e à
pontualidade das entregas dos produtos.
Além disso, a distribuição de refeições prontas para pessoas carentes exige
grande agilidade e Iexibilidade operacional por parte dos fornecedores. Tal
agilidade poderia ser comprometida por estruturas organizacionais complexas,
inerentes aos consórcios, que tendem a ter procedimentos decisórios mais
morosos.
No que concerne ao princípio da e/ciência e da celeridade (Art. 5º), impele-se a
Administração a obstar a participação de consórcios, uma vez que estes podem
acarretar delongas no fornecimento dos gêneros alimentícios, diante da
necessidade de alinhamento entre os diferentes entes consorciados e os riscos
associados à divergência de responsabilidades.
Ademais, o Art. 40 da Lei nº 14.133/2021 evoca o princípio da economicidade, ao
qual a fragmentação da responsabilidade entre membros de um consórcio
poderia contrariar, especialmente se tal divisão implicasse aumento dos custos
operacionais e administrativos da contratação.
Por /m, a possibilidade de alocação desuniforme de riscos entre os integrantes do
consórcio poderia resultar em insegurança jurídica e /nanceira para a
Administração, em desacordo com os princípios da segurança jurídica e da
probidade administrativa (Art. 5º).

Diante dessas considerações, rati/ca-se a vedação da participação de empresas em
forma de consórcio para o presente processo de contratação. Visamos, com isso,
assegurar um controle mais e/caz e direto sobre o contrato, simpli/car a gestão
contratual, e velar pelos princípios outrora mencionados, que são basilares para
qualquer processo licitatório executado sob a égide da Lei nº 14.133/2021.

14. Possíveis impactos ambientais e respectivas medidas mitigadoras

Considerando os preceitos da Lei 14.133 de abril de 2021, a análise de possíveis impactos
ambientais e as medidas mitigadoras devem ser uma parte integrante dos estudos
preliminares e de planejamento de qualquer contratação pública, especialmente
quando esta envolve o fornecimento de bens ou a execução de serviços que possam
impactar o meio ambiente. Dessa maneira, a elaboração da seção de impactos
ambientais e medidas mitigadoras para a aquisição de gêneros alimentícios
destinados ao Programa Cozinha Comunitária centra-se na observância dos princípios
de desenvolvimento nacional sustentável, tendo em vista o impacto que a produção e
fornecimento de gêneros alimentícios podem ter sobre o ambiente.



Análise criteriosa das embalagens empregadas nos gêneros alimentícios,
priorizando materiais recicláveis ou biodegradáveis, minimizando assim a geração
de resíduos sólidos.
Criação de diretrizes para os fornecedores sobre o uso sustentável de recursos
naturais na produção dos alimentos, visando a conservação da biodiversidade e
dos ecossistemas locais.
Promoção de boas práticas agropecuárias junto aos produtores locais,
favorecendo métodos que diminuam o impacto ao meio ambiente, como o uso
controlado de fertilizantes e defensivos agrícolas, a /m de evitar a contaminação
de solos e cursos d'água.
De/nição de requisitos na contratação que incentivem a agricultura orgânica e
familiar, com menor potencial de impacto ambiental e maior sustentabilidade
econômica e social.
Implantação de um sistema de logística reversa em parceria com fornecedores,
para recolhimento das embalagens dos produtos e seu correto encaminhamento
para reciclagem ou descarte adequado.
Realização de campanhas educativas, tanto para os usuários do programa quanto
para os servidores, sobre a importância da preservação ambiental e o correto
descarte de resíduos.
Inclusão de cláusulas contratuais que obriguem os fornecedores a adotar
medidas de mitigação de impactos ambientais, podendo incluir sistemas de
gestão ambiental certificados.
Estabelecimento de critérios de monitoramento e avaliação do cumprimento das
práticas de sustentabilidade ambiental por parte dos fornecedores, incluindo
auditorias periódicas.

Essas ações reIetem a observância dos princípios da e/ciência, do desenvolvimento
nacional sustentável e da conformidade regulatória, incorporando a responsabilidade
ambiental em consonância com o Art. 5º da Lei 14.133.

15. Posicionamento conclusivo sobre a viabilidade e razoabilidade da
contratação

Com base na análise detalhada realizada e no respaldo da Lei 14.133 de 2021, conclui-se
que a aquisição de gêneros alimentícios destinados ao Programa Cozinha Comunitária
é viável e razoável. Esta conclusão apoia-se nas seguintes fundamentações jurídicas
previstas pela referida lei:

A contratação observa os princípios da e/ciência e da economicidade, conforme o
art. 5º da Lei 14.133, garantindo que a seleção da proposta traga o resultado mais
vantajoso para a Administração Pública e, por consequência, para a população de
Ipaporanga.
É assegurado o alinhamento desta contratação com as diretrizes de
planejamento estratégico e as leis orçamentárias, em conformidade com os
objetivos gerais do processo licitatório estabelecidos pelo art. 11 e sua efetiva
governança, discurso apoiado no art. 26 que incentiva a margem de preferência a
produtos de caráter sustentável.
A necessidade desta aquisição está substanciada num estudo técnico preliminar,
conforme exigido pelo art. 18 da Lei 14.133, assegurando a avaliação da viabilidade
técnica e econômica da contratação.
As práticas de sustentabilidade e a promoção do desenvolvimento nacional



sustentável foram consideradas, alinhando-se ao princípio do desenvolvimento
nacional sustentável expressamente previsto pelo art. 5º e reforçado no art. 11 da
Lei 14.133.
A utilização do sistema de registro de preços, respaldada pelo art. 40 e art. 82 da
Lei 14.133, permite Iexibilidade e adaptação às Iutuações da demanda por
gêneros alimentícios, demonstrando ser uma estratégia que favorece a
Administração Pública em termos de eficácia operacional e financeira.
A participação de produtores e fornecedores locais é incentivada, o que está em
consonância com a promoção do desenvolvimento econômico local e a e/ciência
na execução do contrato, de acordo com os arts. 4º e 40 da Lei 14.133.
O cumprimento das regras para a gestão de riscos e os controles internos
estabelecidos no art. 7º e parágrafos da Lei 14.133 garantem a integridade do
processo licitatório e da contratação subsequente.
O planejamento da contratação oferece condições necessárias para evitar
sobrepreço e preços inexequíveis, estando alinhado ao art. 23 da Lei, que discorre
sobre a compatibilidade dos preços de mercado.

Portanto, com base nos aspectos legais, técnicos e estratégicos analisados, somos
favoráveis à realização da contratação para atender as necessidades do Programa
Cozinha Comunitária de Ipaporanga, uma vez que ela se mostra apropriada, vantajosa
e alinhada com os objetivos estratégicos e normativos da Prefeitura Municipal de
Ipaporanga e da legislação de licitações vigente no Brasil.

Ipaporanga / CE, 20 de fevereiro de 2024

Antonio Gustavo Gomes de Sousa
RESPONSÁVEL PELA ELABORAÇÃO DO ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR









































ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 0124PE

Processo Administrativo nº 0124PE

1. DAS CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

1.1. Aquisição de gêneros alimentícios destinados ao Programa Cozinha Comunitária
que tem por objetivo fornecer refeições prontas para pessoas carentes no Município
de Ipaporanga., conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento.

1.1.1. Estimativas de consumo individualizadas do órgão gerenciador: 

SEQ DESCRIÇÃO QTD UND

1

Macarrão  tipo  espaguete,  massa  de  sêmola  pasteurizada,  fina,
amarelo claro, à base de farinha de trigo, enriquecida com ferro e
ácido  fólico  de  1a  qualidade,  tempo  de  cozimento  7  a  9  min,
pacote de 400g.

16.000,00 PCT

macarrão tipo espaguete, massa de sêmola pasteurizada, fina, amarelo claro, à base de farinha de trigo, enriquecida com ferro
e ácido fólico de 1a qualidade, tempo de cozimento 7 a 9 min, pacote de 400g.

2 Massa de milho, flocos finos, para cuscuz, pacote com 500g. 7.200,00 PCT

massa de milho, flocos finos, para cuscuz, pacote com 500g.

3 Arroz branco tipo 1. longo e fino, inteiro, cor clara, embalagem de
1kg, pacote com rendimento igual ou superior a 2,7 por kg

11.000,00 KG

arroz branco tipo 1. longo e fino, inteiro, cor clara, embalagem de 1kg, pacote com rendimento igual ou superior a 2,7 por kg

4 Feijão tipo carioquinha. Embalagem em saco plástico transparente
de polietileno, pacote com 1kg.

7.200,00 KG

feijão tipo carioquinha. embalagem em saco plástico transparente de polietileno, pacote com 1kg.

5

Carne  bovina  moída  COXÃO  MOLE,  seguido  de  imediato
resfriamento ou congelamento, características: aparência própria,
sem  resto  de  vísceras,  superfície  não  pegajosa,  sem  odor
característico  e  cor  própria  vermelha  sem  manchas  azuis  ou
esverdeadas. Temperatura entre 0º e 6º e deverá ser proveniente
de

24.000,00 KG

carne bovina moída coxão mole, seguido de imediato resfriamento ou congelamento, características: aparência própria, sem
resto de vísceras, superfície não pegajosa, sem odor característico e cor própria vermelha sem manchas azuis ou esverdeadas.
temperatura entre 0º e 6º e deverá ser proveniente de animais (bois) abatidos, sadios, sob controle sanitário do sif. devem
apresentar-se isentos de produtos químicos ou estranhos. contendo rotulagem nutricional,  data de validade e registro da
anvisa e do ministério da agricultura. não deve conter cristais de gelo no interior da embalagem. embalagem primária plástica
transparente, a vácuo termo formada e filme pet + pe de alta barreira em pacote de 1kg invioladas íntegros; não deve ter
cristais de gelo no interior da embalagem. 

6

Banana prata de 1ª qualidade, tamanho médio (60g) em pencas,
com grau de maturação que suporte manipulação, transporte e a
conservação  em  embalagem  de  12  unidades,  em  sacos  de
polietileno frestado, com etiqueta de pesagem

17.000,00 DZ

banana prata de 1ª qualidade, tamanho médio (60g) em pencas, com grau de maturação que suporte manipulação, transporte
e a conservação em embalagem de 12 unidades, em sacos de polietileno frestado, com etiqueta de pesagem

7
Batata  inglesa  de  1ª  qualidade,  integra  e  fresca,  sem  ruptura,
tamanho médio, acondicionadas em embalagem de 1 kg em sacos
de polietileno frestado, com etiqueta de pesagem

4.000,00 KG

batata inglesa de 1ª qualidade, integra e fresca, sem ruptura, tamanho médio, acondicionadas em embalagem de 1 kg em
sacos de polietileno frestado, com etiqueta de pesagem

8
Beterraba fresca, íntegra e firme. Isenta de sujidades com grau de
evolução  completa  do  tamanho.  Acondicionado,  na  hora  da
entrega, em monoblocos de PVC frestados e com encaixe protetor.

2.000,00 KG

beterraba fresca, íntegra e firme. isenta de sujidades com grau de evolução completa do tamanho. acondicionado, na hora da
entrega, em monoblocos de pvc frestados e com encaixe protetor.

9 Cebola  branca  de  1ª  qualidade,  tamanho  médio,  sem rupturas,
acondicionada  em  embalagem  de  1kg,  em sacos  de  polietileno

3.072,00 KG



frestado com etiqueta de pesagem
cebola branca de 1ª qualidade, tamanho médio, sem rupturas, acondicionada em embalagem de 1kg, em sacos de polietileno
frestado com etiqueta de pesagem

10
Cenoura  sem  folhas,  tamanho  médio,  de  1ª  qualidade,  sem
rupturas,  acondicionada  em  embalagem  de  1kg,  em  sacos  de
polietileno frestado, com etiqueta de pesagem

3.072,00 KG

cenoura sem folhas, tamanho médio, de 1ª qualidade, sem rupturas, acondicionada em embalagem de 1kg, em sacos de
polietileno frestado, com etiqueta de pesagem

11
Pimentão verde de 1ª qualidade, íntegros e frescos, com casca sã,
sem ruptura, acondicionados em unidades em sacos de polietileno,
com etiqueta de pesagem

560,00 KG

pimentão verde de 1ª qualidade, íntegros e frescos, com casca sã, sem ruptura, acondicionados em unidades em sacos de
polietileno, com etiqueta de pesagem

12
Pimentinha verde fresco íntegro e firme. Isento de sujidades com
grau de evolução completo do tamanho. Acondicionado, na hora da
entrega, em monoblocos de PVC frestados e com encaixe protetor

560,00 KG

pimentinha verde fresco íntegro e firme. isento de sujidades com grau de evolução completo do tamanho. acondicionado, na
hora da entrega, em monoblocos de pvc frestados e com encaixe protetor

13

Tomate  fresco  de  1ª  qualidade,  de  tamanho  médio,  com
aproximadamente 80% de maturação, sem ferimentos ou defeitos,
tenros,  sem  manchas,  com  coloração  uniforme  e  brilho,
acondicionados  em embalagem de 1kg  em sacos  de  polietileno
frestados, com etiqueta de pesagem

1.200,00 KG

tomate fresco de 1ª qualidade, de tamanho médio, com aproximadamente 80% de maturação, sem ferimentos ou defeitos,
tenros,  sem manchas,  com coloração uniforme e brilho,  acondicionados em embalagem de 1kg em sacos de polietileno
frestados, com etiqueta de pesagem

14 Colorífico natural de 1a qualidade à base de fubá de milho, urucum
e óleo de soja, sem sal.

170,00 KG

colorífico natural de 1a qualidade à base de fubá de milho, urucum e óleo de soja, sem sal.

15
Óleo  de  soja,  armazenado  em  frasco  transparente,  livre  de
qualquer sujeira ou impurezas, com especificações de acordo com
a ANVISA. Frasco de 900ml.

2.000,00 FRS

óleo de soja, armazenado em frasco transparente, livre de qualquer sujeira ou impurezas, com especificações de acordo com a
anvisa. frasco de 900ml.

16
Sal  refinado  iodado,  branco,  livre  de  qualquer  sujeira  ou  ou
impurezas,  idodado, com registro na ANVISA em embalagem de
1kg

1.000,00 KG

sal refinado iodado, branco, livre de qualquer sujeira ou ou impurezas, idodado, com registro na anvisa em embalagem de 1kg

17
Vinagre de álcool, garrafa, com 750ml de 1ª qualidade. Embalado
em garrafa de PVC transparente, com número de registro no órgão
competente, constando o prazo de validade.

880,00 GRR

vinagre de álcool, garrafa, com 750ml de 1ª qualidade. embalado em garrafa de pvc transparente, com número de registro no
órgão competente, constando o prazo de validade.

18 Alho branco - Tamanho médio, de 1ª qualidade livre de impurezas. 880,00 KG

alho branco - tamanho médio, de 1ª qualidade livre de impurezas.

19

Cheiro  verde  de  1ª  qualidade,  contendo  proporções  iguais  de
coentro e cebolinha; maço cor verde escuro, isenta de sinais de
apodrecimento, acondicionado em saco plástico com etiqueta de
pesagem

2.000,00 KG

cheiro verde de 1ª qualidade, contendo proporções iguais de coentro e cebolinha; maço cor verde escuro, isenta de sinais de
apodrecimento, acondicionado em saco plástico com etiqueta de pesagem

20

Ovo  de galinha  sem rachaduras,  tamanho médio,  com peso  de
aproximadamente 60g,  embalagem em lâmina de papelão forte,
inodoros  e  secos,  em  caixilhos  ou  divisórios  celulares  para  30
unidades, com certificação

7.200,00 BDJ

ovo de galinha sem rachaduras, tamanho médio, com peso de aproximadamente 60g, embalagem em lâmina de papelão
forte, inodoros e secos, em caixilhos ou divisórios celulares para 30 unidades, com certificação

21
Frango inteiro congelado, embalagem individual, sem adição de sal
e outros ingredientes, de 1ª qualidade. Apresentar data de validade
e carimbo do SIF

22.000,00 KG

frango inteiro congelado, embalagem individual, sem adição de sal e outros ingredientes, de 1ª qualidade. apresentar data de
validade e carimbo do sif



ITEM DESCRIÇÃO QTD UND

1
Macarrão tipo espaguete, massa de sêmola pasteurizada, fina, amarelo claro, à base
de farinha de trigo, enriquecida com ferro e ácido fólico de 1a qualidade, tempo de
cozimento 7 a 9 min, pacote de 400g.

16000.0 PCT

Macarrão tipo espaguete, massa de sêmola pasteurizada, fina, amarelo claro, à base de farinha de trigo, enriquecida com ferro e
ácido fólico de 1a qualidade, tempo de cozimento 7 a 9 min, pacote de 400g.

2 Massa de milho, flocos finos, para cuscuz, pacote com 500g. 7200.0 PCT

Massa de milho, flocos finos, para cuscuz, pacote com 500g.

3
Arroz branco tipo 1. longo e fino, inteiro, cor clara, embalagem de 1kg, pacote com
rendimento igual ou superior a 2,7 por kg

11000.0 KG

Arroz branco tipo 1. longo e fino, inteiro, cor clara, embalagem de 1kg, pacote com rendimento igual ou superior a 2,7 por kg

4
Feijão  tipo  carioquinha.  Embalagem em saco  plástico  transparente  de  polietileno,
pacote com 1kg.

7200.0 KG

Feijão tipo carioquinha. Embalagem em saco plástico transparente de polietileno, pacote com 1kg.

5

Carne  bovina  moída  COXÃO  MOLE,  seguido  de  imediato  resfriamento  ou
congelamento,  características:  aparência  própria,  sem resto  de vísceras,  superfície
não pegajosa, sem odor característico e cor própria vermelha sem manchas azuis ou
esverdeadas. Temperatura entre 0º e 6º e deverá ser proveniente de

24000.0 KG

Carne bovina moída COXÃO MOLE, seguido de imediato resfriamento ou congelamento, características: aparência própria, sem resto
de  vísceras,  superfície  não  pegajosa,  sem  odor  característico  e  cor  própria  vermelha  sem  manchas  azuis  ou  esverdeadas.
Temperatura  entre 0º  e  6º  e  deverá ser  proveniente de  animais  (bois)  abatidos,  sadios,  sob controle  sanitário  do SIF.  Devem
apresentar-se isentos de produtos químicos ou estranhos. Contendo rotulagem nutricional, data de validade e registro da ANVISA e
do Ministério da Agricultura. Não deve conter cristais de gelo no interior da embalagem. Embalagem primária plástica transparente, a
vácuo termo formada e filme PET + PE de alta barreira em pacote de 1kg invioladas íntegros; não deve ter cristais de gelo no interior
da embalagem. 

6
Banana  prata  de  1ª  qualidade,  tamanho  médio  (60g)  em  pencas,  com  grau  de
maturação que suporte manipulação, transporte e a conservação em embalagem de
12 unidades, em sacos de polietileno frestado, com etiqueta de pesagem

17000.0 DZ

Banana prata de 1ª qualidade, tamanho médio (60g) em pencas, com grau de maturação que suporte manipulação, transporte e a
conservação em embalagem de 12 unidades, em sacos de polietileno frestado, com etiqueta de pesagem

7
Batata  inglesa  de  1ª  qualidade,  integra  e  fresca,  sem  ruptura,  tamanho  médio,
acondicionadas  em  embalagem  de  1  kg  em  sacos  de  polietileno  frestado,  com
etiqueta de pesagem

4000.0 KG

Batata inglesa de 1ª qualidade, integra e fresca, sem ruptura, tamanho médio, acondicionadas em embalagem de 1 kg em sacos de
polietileno frestado, com etiqueta de pesagem

8
Beterraba fresca, íntegra e firme. Isenta de sujidades com grau de evolução completa
do tamanho. Acondicionado, na hora da entrega, em monoblocos de PVC frestados e
com encaixe protetor.

2000.0 KG

Beterraba fresca, íntegra e firme. Isenta de sujidades com grau de evolução completa do tamanho. Acondicionado, na hora da
entrega, em monoblocos de PVC frestados e com encaixe protetor.

9
Cebola  branca de  1ª  qualidade,  tamanho médio,  sem rupturas,  acondicionada  em
embalagem de 1kg, em sacos de polietileno frestado com etiqueta de pesagem 3072.0 KG

Cebola branca de 1ª qualidade, tamanho médio, sem rupturas, acondicionada em embalagem de 1kg, em sacos de polietileno
frestado com etiqueta de pesagem

10
Cenoura sem folhas, tamanho médio, de 1ª qualidade, sem rupturas, acondicionada
em embalagem de 1kg, em sacos de polietileno frestado, com etiqueta de pesagem 3072.0 KG

Cenoura sem folhas, tamanho médio, de 1ª qualidade, sem rupturas, acondicionada em embalagem de 1kg, em sacos de polietileno
frestado, com etiqueta de pesagem

11
Pimentão  verde  de  1ª  qualidade,  íntegros  e  frescos,  com casca  sã,  sem ruptura,
acondicionados em unidades em sacos de polietileno, com etiqueta de pesagem 560.0 KG

Pimentão  verde  de  1ª  qualidade,  íntegros  e  frescos,  com  casca  sã,  sem ruptura,  acondicionados  em unidades  em sacos  de
polietileno, com etiqueta de pesagem

12
Pimentinha verde fresco íntegro e firme. Isento de sujidades com grau de evolução
completo do tamanho. Acondicionado, na hora da entrega, em monoblocos de PVC
frestados e com encaixe protetor

560.0 KG

Pimentinha verde fresco íntegro e firme. Isento de sujidades com grau de evolução completo do tamanho. Acondicionado, na hora da
entrega, em monoblocos de PVC frestados e com encaixe protetor

13

Tomate fresco de 1ª qualidade, de tamanho médio, com aproximadamente 80% de
maturação,  sem  ferimentos  ou  defeitos,  tenros,  sem  manchas,  com  coloração
uniforme e brilho,  acondicionados em embalagem de 1kg em sacos de polietileno
frestados, com etiqueta de pesagem

1200.0 KG

Tomate fresco de 1ª qualidade, de tamanho médio, com aproximadamente 80% de maturação, sem ferimentos ou defeitos, tenros,
sem manchas, com coloração uniforme e brilho, acondicionados em embalagem de 1kg em sacos de polietileno frestados, com
etiqueta de pesagem

14
Colorífico natural de 1a qualidade à base de fubá de milho, urucum e óleo de soja,
sem sal.

170.0 KG

Colorífico natural de 1a qualidade à base de fubá de milho, urucum e óleo de soja, sem sal.



15 Óleo  de  soja,  armazenado  em  frasco  transparente,  livre  de  qualquer  sujeira  ou
impurezas, com especificações de acordo com a ANVISA. Frasco de 900ml.

2000.0 FRS

Óleo de soja, armazenado em frasco transparente, livre de qualquer sujeira ou impurezas, com especificações de acordo com a
ANVISA. Frasco de 900ml.

16
Sal refinado iodado, branco, livre de qualquer sujeira ou ou impurezas, idodado, com
registro na ANVISA em embalagem de 1kg 1000.0 KG

Sal refinado iodado, branco, livre de qualquer sujeira ou ou impurezas, idodado, com registro na ANVISA em embalagem de 1kg

17
Vinagre de álcool, garrafa, com 750ml de 1ª qualidade. Embalado em garrafa de PVC
transparente, com número de registro no órgão competente, constando o prazo de
validade.

880.0 GRR

Vinagre de álcool, garrafa, com 750ml de 1ª qualidade. Embalado em garrafa de PVC transparente, com número de registro no órgão
competente, constando o prazo de validade.

18 Alho branco - Tamanho médio, de 1ª qualidade livre de impurezas. 880.0 KG

Alho branco - Tamanho médio, de 1ª qualidade livre de impurezas.

19
Cheiro verde de 1ª qualidade, contendo proporções iguais de coentro e cebolinha;
maço cor verde escuro, isenta de sinais de apodrecimento, acondicionado em saco
plástico com etiqueta de pesagem

2000.0 KG

Cheiro  verde de 1ª qualidade,  contendo proporções iguais  de coentro e cebolinha;  maço cor verde escuro, isenta de sinais de
apodrecimento, acondicionado em saco plástico com etiqueta de pesagem

20
Ovo de galinha sem rachaduras, tamanho médio, com peso de aproximadamente 60g,
embalagem em lâmina de papelão forte, inodoros e secos, em caixilhos ou divisórios
celulares para 30 unidades, com certificação

7200.0 BDJ

Ovo de galinha sem rachaduras, tamanho médio, com peso de aproximadamente 60g, embalagem em lâmina de papelão forte,
inodoros e secos, em caixilhos ou divisórios celulares para 30 unidades, com certificação

21
Frango  inteiro  congelado,  embalagem  individual,  sem  adição  de  sal  e  outros
ingredientes, de 1ª qualidade. Apresentar data de validade e carimbo do SIF 22000.0 KG

Frango inteiro congelado, embalagem individual,  sem adição de sal e outros ingredientes, de 1ª qualidade. Apresentar data de
validade e carimbo do SIF

 
1.2. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo.

1.3. Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme
justificativa constante do Estudo Técnico Preliminar.

1.4. O prazo de vigência da ata de registro de preços será de 1 (um) ano e poderá
ser  prorrogado,  por  igual  período,  desde  que  comprovado  o  preço  vantajoso,
CONFORME ESTABELECE O ART. 84 DA Lei Nº 14.133 DE 1º DE ABRIL DE 2021.

1.4.1. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência
estabelecida em conformidade com as disposições nela contidas.

1.5. O custo estimado da contratação possui caráter sigiloso e será tornado público
apenas e imediatamente após o julgamento das propostas.

1.6. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em
relação à vigência da contratação.

2.  DA  FUNDAMENTAÇÃO  E  DA  DESCRIÇÃO  DA  NECESSIDADE  DA
CONTRATAÇÃO 

2.1.  A  fundamentação  da  contratação  e  de  seus  quantitativos  encontra-se
pormenorizada em tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice
deste Termo de Referência.

3. DA DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE
VIDA DO OBJETO E DA ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO



3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico
específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

4. DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

4.1.  A  descrição  dos  requisitos  da  contratação  encontra-se  pormenorizada  em
tópico  específico  dos  Estudos  Técnicos  Preliminares,  apêndice  deste  Termo  de
Referência.

4.2. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

4.3. Não haverá exigência da garantia da contratação.

5. DO MODELO DE EXECUÇÃO CONTRATUAL

5.1. O prazo de entrega do(s) item(ns) é de 05 (cinco) dias, contado da emissão de
Requisição  formalizada  pelo  Contratante  ,  em  quantitativo  especificado  pelo
Contratante.

5.2.  Caso  não  seja  possível  a  entrega  na  data  avençada,  o  contratado  deverá
comunicar as razões respectivas com pelo menos 02 dias de antecedência para que
o  pleito  de  prorrogação  de  prazo  seja  analisado  pela  contratante,  ressalvadas
situações de caso fortuito e força maior.

5.3. Os bens deverão ser entregues no seguinte endereço: .

6. DO MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

6.1.  O contrato decorrente da Ata de Registro de Preços,  deverá ser executado
fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei
nº  14.133,  de  2021,  e  cada  parte  responderá  pelas  consequências  de  sua
inexecução total ou parcial (caput do art. 115 da Lei nº 14.133, de 2021).

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o
cronograma  de  execução  será  prorrogado  automaticamente  pelo  tempo
correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila (§ 5°do art.
115 da Lei nº 14.133, de 2021).

6.3.  As  comunicações  entre  o  órgão  ou  entidade  e  o  contratado  devem  ser
realizadas  por  escrito  sempre  que  o  ato  exigir  tal  formalidade,  admitindo-se,
excepcionalmente, o uso de mensagem eletrônica para esse fim .

6.4.  O  órgão  ou  entidade  poderá  convocar  representante  do  Contratado  para
adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato.

6.5. Após a assinatura do termo de contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou
entidade  convocará  o  representante  do  contratado  para  reunião  inicial  para
apresentação  do  plano  de  fiscalização,  que  conterá  informações  acerca  das
obrigações  contratuais,  dos  mecanismos  de  fiscalização,  das  estratégias  para
execução do objeto, do plano complementar de execução do contratado, quando
houver,  do método de aferição dos resultados e  das  sanções aplicáveis,  dentre
outros.

6.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is)
do contrato, ou pelos respectivos substitutos (caput do art. 117 da Lei nº 14.133, de
2021).



6.7. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que
sejam  cumpridas  todas  as  condições  estabelecidas  no  contrato,  de  modo  a
assegurar os melhores resultados para a Administração.

6.7.1. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do
contrato todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição
do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados;

6.7.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do
contrato  emitirá  notificações  para  a  correção  da  execução  do  contrato,
determinando prazo para a correção;

6.7.3. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo
hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua
competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.

6.7.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato
nas datas aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente
ao gestor do contrato.

6.7.5.  O  fiscal  técnico  do  contrato  comunicar  ao  gestor  do  contrato,  em
tempo  hábil,  o  término  do  contrato  sob  sua  responsabilidade,  com  vistas  à
renovação tempestiva ou à prorrogação contratual.

6.8. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de
habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as
glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer
documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário.

6.8.1.  Caso  ocorram descumprimento  das  obrigações  contratuais,  o  fiscal
administrativo  do  contrato  atuará  tempestivamente  na  solução  do  problema,
reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, quando
ultrapassar a sua competência.

6.9.  O  gestor  do  contrato  coordenará  a  atualização  do  processo  de
acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da
execução  no  histórico  de  gerenciamento  do  contrato,  a  exemplo  da  ordem de
serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais,
elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do
contrato para fins de atendimento da finalidade da administração.

6.9.1. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de
habilitação  da  contratada,  para  fins  de  empenho  de  despesa  e  pagamento,  e
anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da
despesa no relatório de riscos eventuais.

6.9.2. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais
do contrato,  de todas as ocorrências  relacionadas à  execução do contrato e  as
medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que
ultrapassarem a sua competência.

6.9.3. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação
realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de
obrigações  assumidas  pelo  contratado,  com  menção  ao  seu  desempenho  na
execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e
a  eventuais  penalidades  aplicadas,  devendo  constar  do  cadastro  de  atesto  de
cumprimento de obrigações.



6.9.4.  O  gestor  do  contrato  tomará  providências  para  a  formalização  de
processo administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a
ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou
pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso.

6.10.  O fiscal  administrativo do contrato comunicará ao gestor  do contrato,  em
tempo  hábil,  o  término  do  contrato  sob  sua  responsabilidade,  com  vistas  à
tempestiva renovação ou prorrogação contratual.

6.11. O gestor do contrato deverá elaborará relatório final com informações sobre a
consecução  dos  objetivos  que  tenham  justificado  a  contratação  e  eventuais
condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração.

7. DOS CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO

7.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega,
juntamente  com a  nota  fiscal  ou  instrumento  de  cobrança  equivalente,  pelo(a)
responsável  pelo  acompanhamento  e  fiscalização  do  contrato,  para  efeito  de
posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes neste
Termo de Referência e na proposta.

7.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo
com  as  especificações  constantes  neste  Termo  de  Referência  e  na  proposta,
devendo ser substituídos no prazo de 03 (três)  dias,  a contar da notificação do
contratado, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

7.3. O recebimento definitivo  ocorrerá no prazo de 15 (quinze) dias, a contar do
recebimento  da  nota  fiscal  ou  instrumento  de  cobrança  equivalente  pela
Administração,  após  a  verificação  da  qualidade  e  quantidade  do  material  e
consequente aceitação mediante termo detalhado.

7.4. Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o
limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021, o prazo máximo
para o recebimento definitivo será de até 10 (dez) dias).

7.5. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado,
de forma justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências
para a aferição do atendimento das exigências contratuais.

7.6.  No  caso  de  controvérsia  sobre  a  execução  do  objeto,  quanto  à  dimensão,
qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133,
de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à
parcela  incontroversa  da  execução  do  objeto,  para  efeito  de  liquidação  e
pagamento.

7.7. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do
objeto ou de saneamento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente,
verificadas pela Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa,
não será computado para os fins do recebimento definitivo.

7.8. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela
solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela
perfeita execução do contrato.

7.9. Recebida a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, correrá o prazo
de dez dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por
igual período.



7.9.1.  O  prazo  de  que  trata  o  item  anterior  será  reduzido  à  metade,
mantendo-se a possibilidade de prorrogação, no caso de contratações decorrentes
de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art.
75 da Lei nº 14.133, de 2021.

7.10. Para fins de liquidação, quando cabível, o setor competente deverá verificar
se a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os
elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

a) o prazo de validade;

b) a data da emissão;

c) os dados do contrato e do órgão contratante;

d) o período respectivo de execução do contrato;

e) o valor a pagar; e

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

7.11.  Havendo erro na apresentação da nota fiscal  ou instrumento de cobrança
equivalente,  ou  circunstância  que  impeça  a  liquidação  da  despesa,  esta  ficará
sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se
o  prazo  após  a  comprovação  da  regularização  da  situação,  sem  ônus  ao
contratante;

7.12.  A  nota  fiscal  ou  instrumento  de  cobrança  equivalente  deverá  ser
obrigatoriamente acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada
por meio de consulta junto ao cadastro de fornecedores ou no registro cadastral
unificado  disponível  no  Portal  Nacional  de  Contratações  Públicas  (PNCP)  ou,  na
impossibilidade  de  acesso  ao  referido  Sistema,  mediante  consulta  aos  sítios
eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de
2021.

7.13. A Administração deverá realizar consulta ao o cadastro de fornecedores ou no
registro cadastral unificado disponível no Portal Nacional de Contratações Públicas
(PNCP) para:

a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital; 

b)  identificar  possível  razão  que  impeça  a  participação  em  licitação,  no
âmbito do órgão ou entidade, que implique proibição de contratar com o Poder
Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas.

7.14.  Constatando-se,  junto o cadastro de fornecedores ou no registro cadastral
unificado disponível no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), a situação
de irregularidade do contratado,  será providenciada sua notificação,  por  escrito,
para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo
prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual
período, a critério do contratante.

7.15. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o
contratante  deverá  comunicar  aos  órgãos  responsáveis  pela  fiscalização  da
regularidade  fiscal  quanto  à  inadimplência  do  contratado,  bem como  quanto  à
existência  de  pagamento  a  ser  efetuado,  para  que  sejam  acionados  os  meios
pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

7.16.  Persistindo  a  irregularidade,  o  contratante  deverá  adotar  as  medidas
necessárias  à  rescisão  contratual  nos  autos  do  processo  administrativo
correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.



7.17.  Havendo  a  efetiva  execução  do  objeto,  os  pagamentos  serão  realizados
normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não
regularize sua situação junto ao o cadastro de fornecedores ou no registro cadastral
unificado disponível no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP).

7.18. Em atendimento ao inciso VI do art. 92 da Lei Federal nº 14.133 de 1º de abril
de 2021, o pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados
da finalização da liquidação da despesa.

7.19. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão
atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data
de  sua  efetiva  realização,  mediante  aplicação  do  Índice  Nacional  de  Preços  ao
Consumidor Amplo (IPCA) de correção monetária.

7.20. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em
banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado.

7.21. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a
ordem bancária para pagamento.

7.22.  Quando  do  pagamento,  será  efetuada  a  retenção  tributária  prevista  na
legislação aplicável.

7.22.1.  Independentemente  do  percentual  de  tributo  inserido  na  planilha,
quando houver,  serão retidos na fonte,  quando da realização do pagamento,  os
percentuais estabelecidos na legislação vigente.

7.23. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei
Complementar  nº  123,  de  2006,  não  sofrerá  a  retenção  tributária  quanto  aos
impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento
ficará  condicionado  à  apresentação  de  comprovação,  por  meio  de  documento
oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei
Complementar.

7.24.A  antecipação de  pagamento somente será  permitida se  propiciar  sensível
economia de recursos ou se representar condição indispensável para a obtenção do
bem ou para a prestação do serviço, conforme determina o § 1º do art. 145 da lei
Federal nº 14.133/21.

8. DA FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR

8.1.  O fornecedor  será  selecionado por  meio  da realização de procedimento de
licitação, na modalidade pregão, sob a forma eletrônica, com adoção do critério de
julgamento pelo Menor Preço, por Item.

8.2. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:

Habilitação Jurídica

8.3. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por
força de lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional;

8.4. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a
cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

8.5.  Microempreendedor  Individual  -  MEI:  Certificado  da  Condição  de
Microempreendedor  Individual  -  CCMEI,  cuja  aceitação  ficará  condicionada  à
verificação  da  autenticidade  no  sítio  https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-
br/empreendedor;



8.6.  Sociedade  empresária,  sociedade  limitada  unipessoal  -  SLU  ou  sociedade
identificada  como  empresa  individual  de  responsabilidade  limitada  -  EIRELI:
inscrição do ato constitutivo,  estatuto  ou contrato  social  no Registro Público  de
Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada
de documento comprobatório de seus administradores;

8.7. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento
no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da
unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a
qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME nº
77, de 18 de março de 2020.

8.8. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas
Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus
administradores;

8.9. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato
constitutivo  da  filial,  sucursal  ou  agência  da  sociedade  simples  ou  empresária,
respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de
Empresas  Mercantis  onde  opera,  com averbação  no  Registro  onde  tem sede  a
matriz

8.10.  Sociedade  cooperativa:  ata  de  fundação  e  estatuto  social,  com a  ata  da
assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito
no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que
trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971.

8.11. Agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf - DAP ou DAP-P válida, ou,
ainda, outros documentos definidos pela Secretaria Especial de Agricultura Familiar
e do Desenvolvimento Agrário, nos termos do §2º do art. 4º do Decreto nº 10.880,
de 2 de dezembro de 2021.

8.12. Produtor Rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS - CEI, que comprove
a qualificação como produtor rural pessoa física, nos termos dos arts. 17 a 19 e 165
da Instrução Normativa RFB nº 971, de 13 de novembro de 2009.

8.13.  Os  documentos  apresentados  deverão  estar  acompanhados  de  todas  as
alterações ou da consolidação respectiva.

Habilitação Fiscal, Social e Trabalhista

8.14. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ) ou no
Cadastro de Pessoas Físicas (CPF), conforme o caso;

8.15.  Prova  de  regularidade  fiscal  perante  a  Fazenda  Nacional,  mediante
apresentação  de  certidão  expedida  conjuntamente  pela  Secretaria  da  Receita
Federal  do  Brasil  (RFB)  e  pela  Procuradoria-Geral  da  Fazenda  Nacional  (PGFN),
referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por
elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da
Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita
Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

8.16. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

8.17. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho,
mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa,



nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho,  aprovada pelo
Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;

8.18. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual/Municipal/Distrital
relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e
compatível com o objeto contratual;

8.19. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual/Municipal/Distrital do domicílio
ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

8.20. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais/municipais
ou  distritais  relacionados  ao  objeto  contratual,  deverá  comprovar  tal  condição
mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou
sede, ou outra equivalente, na forma da lei.

8.21.  O  licitante  enquadrado  como microempreendedor  individual  que  pretenda
auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar nº
123,  de  2006,  estará  dispensado  da  prova  de  inscrição  nos  cadastros  de
contribuintes estadual e municipal.

Qualificação Econômico-Financeira

8.22. Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio
ou sede do licitante, caso se trate de pessoa física (alínea "c" do inciso II do art. 5º
da IN Seges/ME nº 116, de 2021) ou de sociedade simples;

8.23. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante
(inciso II do art. 69 da Lei nº 14.133, de 2021);

8.24. Índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC),
superiores  a  1  (um),  comprovados  mediante  a  apresentação  pelo  licitante  de
balanço  patrimonial,  demonstração  de  resultado  de  exercício  e  demais
demonstrações  contábeis  dos  2  (dois)  últimos  exercícios  sociais  e  obtidos  pela
aplicação das seguintes fórmulas:

I  -  Liquidez Geral  (LG) = (Ativo Circulante + Realizável  a Longo Prazo) ÷
(Passivo Circulante + Passivo Não Circulante);

II - Solvência Geral (SG) = (Ativo Total) ÷ (Passivo Circulante +Passivo não
Circulante); e

III - Liquidez Corrente (LC) = (Ativo Circulante) ÷ (Passivo Circulante).

8.25. Caso o licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer
dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC),
será exigido para fins de habilitação capital mínimo OU patrimônio líquido mínimo
de 5% (cinco por cento) do valor total estimado da contratação.

8.26. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a
todas as exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis
pelo balanço de abertura (§1º do art. 65 da Lei nº 14.133, de 2021).

8.27.  O  balanço  patrimonial,  demonstração  de  resultado  de  exercício  e  demais
demonstrações  contábeis  limitar-se-ão  ao  último exercício  no  caso  de  a  pessoa
jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos (§ 6º do art. 69 da Lei nº
14.133, de 2021).

8.27.1.  No  caso  de  fornecimento  de  bens  para  pronta  entrega,  não  será
exigida  da  microempresa  ou  da  empresa  de  pequeno  porte  a  apresentação  de
balanço patrimonial do último exercício social



8.28.  O  atendimento  dos  índices  econômicos  previstos  neste  item  deverá  ser
atestado mediante declaração assinada por profissional habilitado da área contábil,
apresentada pelo licitante.

Qualificação Técnica

8.29.  Comprovação  de  aptidão  para  o  fornecimento  de  bens  similares  de
complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior com o objeto desta
contratação, ou com o item pertinente, por meio da apresentação de certidões ou
atestados, por pessoas jurídicas de direito público ou privado ,  ou regularmente
emitido(s) pelo conselho profissional competente, quando for o caso.

8.30. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da
matriz ou da filial do fornecedor .

8.31. O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da
legitimidade dos atestados,  apresentando,  quando solicitado pela Administração,
cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e
local em que foi executado o objeto contratado, dentre outros documentos.

9. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

9.1.O controle e o gerenciamento das atas de registro de preços serão realizados
pelo órgão gerenciador, quanto a:

I - os quantitativos e os saldos;

II - as solicitações de adesão; e

III - o remanejamento das quantidades.

9.2.Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de
eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo
dos bens, das obras ou dos serviços registrados, nas seguintes situações (art. 25 do
Decreto nº 11.462/2023):

9.2.1.  em caso  de  força  maior,  caso  fortuito  ou  fato  do  príncipe  ou  em
decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis,
que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos termos do disposto na
alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021;

9.2.2. em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou
encargos  legais  ou  superveniência  de  disposições  legais,  com  comprovada
repercussão sobre os preços registrados;

9.2.3.  serão reajustados  os  preços  registrados,  respeitada a  contagem da
anualidade e o índice previsto para a contratação; ou

9.2.4. poderão ser repactuados, a pedido do interessado, conforme critérios
definidos para a contratação.

9.3. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo
órgão ou pela entidade interessada por meio de instrumento contratual, emissão de
nota de empenho de despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil,
conforme o disposto no art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021.

9.3.1.  Os  instrumentos  acima  especificados  serão  assinados  no  prazo  de
validade da ata de registro de preços. 



9.4.  Os  contratos  decorrentes  do  sistema  de  registro  de  preços  poderão  ser
alterados, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021.

9.5. A vigência dos contratos decorrentes do sistema de registro de preços será
estabelecida no edital , observado o disposto no art. 105 da Lei nº 14.133, de 2021.

10. DA DISPONIBILIDADE ORÇAMENTÁRIA

10.1.A indicação da disponibilidade de créditos orçamentários somente será exigida
para a formalização do contrato ou de outro instrumento hábil.

102. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após
aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes,
mediante apostilamento.

Ipaporanga/CE, 12 de março de 2024

Antonia Amanda Quadro de Morais
RESPONSÁVEL PELA ELABORAÇÃO DO TERMO DE REFERÊNCIA



PROCESSO ADMINISTRATIVONº0124PE

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 0124PE
CONTRATO Nº 

TERMO DE CONTRATO  QUE FAZEM ENTRE SI A  E A EMPRESA
XXXXXXXXXXXXXXXXXX .  

O(A) , com sede no(a) , inscrito(a) no CNPJ/MF sob o , neste ato representado(a)
pelo(a)  Sr(a)  Antonia  Amanda  Quadro  de  Morais,  Matrícula  Funcional  nº  None,
doravante denominada CONTRATANTE, e o(a) XXXXXXXXXXXXXXXXXX, inscrito(a)
no XXXXXXXXXXXXXXXXXX,  sediado(a)  no(a)  XXXXXXXXXXXXXXXXXX,  doravante
designada  CONTRATADA,  neste  ato  representada  pelo(a)  Sr.(a)
XXXXXXXXXXXXXXXXXX, portador(a) do CPF nº XXXXXXXXXXXXXXXXXX, tendo em
vista o que consta no Processo nº 0124PE e em observância às disposições da Lei nº
14.133, de 2021 e na Lei nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor,
resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico nº
0124PE, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
1.1.  O  objeto  do  presente  instrumento  é  a  Aquisição  de  gêneros  alimentícios
destinados  ao  Programa  Cozinha  Comunitária  que  tem  por  objetivo  fornecer
refeições prontas para  pessoas carentes no Município  de Ipaporanga.,  conforme
especificações técnicas e nas condições estabelecidas no Termo de Referência.
1.2. Objeto da contratação:

1.3.  São  anexos  a  este  instrumento  e  vinculam  esta  contratação,
independentemente de transcrição:

1.3.1. O Termo de Referência;
1.3.2. O Edital da Licitação;
1.3.3. A proposta do CONTRATADO; e
1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

CLÁUSULA SEGUNDA - DA VIGÊNCIA E DA PRORROGAÇÃO 
2.1. O prazo de vigência da contratação é de de 12 meses , contados da data de
assinatura do contrato, na forma do art. 105 da Lei n° 14.133, de 2021.

2.1.1.  O  prazo  de  vigência  será  automaticamente  prorrogado,
independentemente de termo aditivo, quando o objeto não for concluído no período
firmado  acima,  ressalvadas  as  providências  cabíveis  no  caso  de  culpa  do
CONTRATADO, previstas neste instrumento.



CLÁUSULA TERCEIRA - DO MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO 
3.1. Os termos em relação ao regime de execução contratual, do modelo de gestão,
assim  como  os  prazos  e  condições  de  conclusão,  entrega,  observação  e
recebimento do objeto constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato.

CLÁUSULA QUARTA - DA SUBCONTRATAÇÃO 
4.1.  Não  será  admitida  a  subcontratação  do  objeto  contratual,  conforme
estabelecido no item 4.5 do Termo de Referência.

CLÁUSULA QUINTA - DO VALOR 
5.1.  O  valor  total   da  contratação  é  de   XXXXXXXXXXXXXXXXXX
(XXXXXXXXXXXXXXXXXX).
5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas
decorrentes  da  execução  do  objeto,  inclusive  tributos  e/ou  impostos,  encargos
sociais,  trabalhistas,  previdenciários,  fiscais  e  comerciais  incidentes,  taxa  de
administração,  frete,  seguro  e  outros  necessários  ao  cumprimento  integral  do
objeto da contratação.
5.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos
ao CONTRATADO dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos.

CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO 
6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes
encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato.

CLÁUSULA SÉTIMA - DO REAJUSTE 
7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um
ano contado da data do orçamento estimado, em 16 de janeiro de 2024.
7.2.  Após  o  interregno  de  1  (um)  ano,  e  independentemente  de  pedido  do
CONTRATADO,  os  preços  iniciais  serão  reajustados,  mediante  a  aplicação,  pelo
CONTRATANTE, mediante aplicação do Índice Nacional  de Preços ao Consumidor
Amplo (IPCA),  exclusivamente  para  as  obrigações  iniciadas  e  concluídas  após  a
ocorrência da anualidade.
7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de 1 (um) ano
será contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.
7.4.  No caso  de  atraso  ou  não  divulgação do(s)  índice  (s)  de  reajustamento,  o
CONTRATANTE  pagará  ao  CONTRATADO  a  importância  calculada  pela  última
variação  conhecida,  liquidando  a  diferença  correspondente  tão  logo  seja(m)
divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).
7.5.  Nas  aferições  finais,  o(s)  índice(s)  utilizado(s)  para  reajuste  será(ão),
obrigatoriamente, o(s) definitivo(s).
7.6.  Caso  o(s)  índice(s)  estabelecido(s)  para  reajustamento  venha(m)  a  ser
extinto(s)  ou  de  qualquer  forma  não  possa(m)  mais  ser  utilizado(s),  será(ão)
adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação
então em vigor.



7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão
novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio
de termo aditivo.
7.8. O reajuste será realizado por apostilamento.

CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
8.1. São obrigações do CONTRATANTE:

8.1.1.  Exigir  o  cumprimento  de  todas  as  obrigações  assumidas  pelo
CONTRATADO, de acordo com o contrato e seus anexos;

8.1.2.  Receber  o  objeto  no prazo e  condições  estabelecidas  no Termo de
Referência;

8.1.3.  Notificar  o  CONTRATADO,  por  escrito,  sobre  vícios,  defeitos  ou
incorreções  verificadas  no  objeto  fornecido,  para  que  seja  por  ele  substituído,
reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;

8.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das
obrigações pelo CONTRATADO;

8.1.5. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à
parcela  incontroversa  da  execução  do  objeto,  para  efeito  de  liquidação  e
pagamento,  quando  houver  controvérsia  sobre  a  execução  do  objeto,  quanto  à
dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021;

8.1.6.  Efetuar  o  pagamento  ao  CONTRATADO do  valor  correspondente  ao
fornecimento do objeto,  no prazo,  forma e condições estabelecidos no presente
Contrato;

8.1.7. Aplicar ao CONTRATADO as sanções previstas na lei e neste Contrato;
8.1.8. Cientificar o órgão de representação judicial do(a)  Fundo Municipal de

Assistencia Social para adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento
de obrigações pelo CONTRATADO;

8.1.8.1.  Explicitamente  emitir  decisão  sobre  todas  as  solicitações  e
reclamações relacionadas à execução do presente Termo de Contrato, ressalvados
os requerimentos manifestamente impertinentes,  meramente protelatórios ou de
nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

8.1.8.2. Concluída a instrução do requerimento, a contar da data do
protocolo, a Administração terá o prazo de 10 (dez) dias, admitida a prorrogação
motivada por igual período.

8.1.9.  Responder  eventuais  pedidos  de  reestabelecimento  do  equilíbrio
econômico-financeiro feitos pelo contratado no prazo máximo de 10 (dez) dias.

8.1.10.  Notificar  os  emitentes das  garantias  quanto  ao  início  de  processo
administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais.
8.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo
CONTRATADO com terceiros,  ainda que vinculados à execução do contrato,  bem
como  por  qualquer  dano  causado  a  terceiros  em  decorrência  de  ato  do
CONTRATADO, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 
9.1. O CONTRATADO deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e
em seus anexos,  assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas
decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações
a seguir dispostas:



9.1.1.  Responsabilizar-se  pelos  vícios  e  danos  decorrentes  do  objeto,  de
acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor;

9.1.2. Comunicar ao CONTRATANTE, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro)
horas  que  antecede  a  data  da  entrega,  os  motivos  que  impossibilitem  o
cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

9.1.3. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou
autoridade  superior  e  prestar  todo  esclarecimento  ou  informação  por  eles
solicitados (inciso II do art. 137 da Lei nº 14.133, de 2021);

9.1.4. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas,
no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se
verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais
empregados;

9.1.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do
objeto, bem como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros,
não  reduzindo  essa  responsabilidade  a  fiscalização  ou  o  acompanhamento  da
execução  contratual  pelo  CONTRATANTE,  que  ficará  autorizado  a  descontar  dos
pagamentos  devidos  ou  da  garantia,  caso  exigida,  o  valor  correspondente  aos
danos sofridos;

9.1.6. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de
Cadastro de Fornecedores , o CONTRATADO deverá entregar ao setor responsável
pela fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal ou instrumento de cobrança
equivalente para fins de pagamento, os seguintes documentos:

9.1.6.1. Prova de regularidade relativa à Seguridade Social;
9.1.6.2. Certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa

da União;
9.1.6.3. Certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda

Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do CONTRATADO;
9.1.6.4. Certidão de Regularidade do FGTS (CRF); 
9.1.6.5. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT); e
9.1.6.6. Certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda

Municipal;
9.1.7.  Responsabilizar-se  pelo  cumprimento  de  todas  as  obrigações

trabalhistas, previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação
específica,  cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e
não poderá onerar o objeto do contrato;

9.1.8. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas,
qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do
objeto contratual.

9.1.9. Paralisar, por determinação do CONTRATANTE, qualquer atividade que
não esteja sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a
segurança de pessoas ou bens de terceiros.

9.1.10. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com
as obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação,
ou para qualificação, na licitação;

9.1.11. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva
de  cargos  prevista  em  lei  para  pessoa  com  deficiência,  para  reabilitado  da
Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na
legislação (art. 116 da Lei nº 14.133, de 2021);

9.1.12. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no
prazo  fixado  pelo  fiscal  do  contrato,  com  a  indicação  dos  empregados  que



preencheram as referidas vagas (parágrafo único do art. 116 da Lei nº 14.133, de
2021);

9.1.13. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do
cumprimento do contrato;

9.1.14.  Cumprir,  além  dos  postulados  legais  vigentes  de  âmbito  federal,
estadual ou municipal, as normas de segurança do CONTRATANTE;

9.1.15. Apresentar ficha técnica do produto, ou laudo técnico, ou certificação
ou  outro  documento  que  venha  a  ser  solicitado  pelo  CONTRATANTE  para
comprovação do atendimento às cláusulas de sustentabilidade contidas no Termo
de Referência.

9.1.16. Submeter previamente, por escrito, ao CONTRATANTE, para análise e
aprovação,  quaisquer  mudanças  nos  métodos  executivos  que  fujam  às
especificações do Termo de Referência e demais documentos da contratação.

CLÁUSULA DÉCIMA - DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 
10.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução.
10.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

CLÁUSULA  DÉCIMA  PRIMEIRA  -  DAS  INFRAÇÕES  E  DAS  SANÇÕES
ADMINISTRATIVAS
11.1.  Comete  infração  administrativa  o  licitante  que  praticar  quaisquer  das
hipóteses previstas no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam:

a) Der causa à inexecução parcial do contrato;
b)  Der  causa  à  inexecução  parcial  do  contrato  que  cause  grave  dano  à

Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) Der causa à inexecução total do contrato;
d)  Ensejar  o  retardamento  da  execução  ou  da  entrega  do  objeto  da

contratação sem motivo justificado;
e) Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou

prestar declaração falsa durante a licitação eletrônica ou execução do contrato;
f) Fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
g) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
h) Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de

2013.

11.2.  Serão  aplicadas  ao  responsável  pelas  infrações  administrativas  acima
descritas as seguintes sanções:

11.2.1. Advertência, quando o CONTRATADO der causa à inexecução parcial
do contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave
(§2º do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021);

11.2.2. Impedimento de licitar e contratar,  quando praticadas as condutas
descritas nas alíneas de "b", "c" e "d" do subitem acima deste Termo de Contrato,
sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (§4º do art. 156
da Lei nº 14.133, de 2021);

11.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o
responsável  de licitar  ou contratar  no âmbito da Administração Pública direta e
indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo



de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens "e" a "h", bem como nos demais casos que
justifiquem a imposição da penalidade mais grave (§5º do art. 156 da Lei nº 14.133,
de 2021).

11.2.4. Multa:
11.2.4.1.  Moratória  de  1%  (um  por  por  cento)  por  dia  de  atraso

injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias;
11.2.4.1.1.  O  atraso  superior  a  30  (trinta)  dias  autoriza  a

Administração  a  promover  a  rescisão  do  contrato  por  descumprimento  ou
cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da
Lei nº 14.133, de 2021.

11.2.4.2. Compensatória de 15% (quinze por cento) sobre o valor total
do contrato, no caso de inexecução total do objeto;

11.3. A aplicação das sanções previstas neste Termo de Contrato não exclui, em
hipótese  alguma,  a  obrigação  de  reparação  integral  do  dano  causado  ao
CONTRATANTE (§9° do art. 156 da Lei n° 14.133, de 2021).
11.4. Todas as sanções previstas neste Termo de Contrato poderão ser aplicadas
cumulativamente com a multa (§7° do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021).

11.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado
no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157 da
Lei n° 14.133, de 2021);

11.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao
valor  do  pagamento  eventualmente  devido  pelo  CONTRATANTE o  CONTRATADO,
além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou
será cobrada judicialmente (§ 8° do art. 156 da Lei n° 14.133, de 2021);

11.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá
ser recolhida administrativamente no prazo máximo de XXX (por extenso) dias, a
contar  da  data  do  recebimento  da  comunicação  enviada  pela  autoridade
competente.
11.5.  Todas  as  sanções  previstas  neste  Contrato  poderão  ser  aplicadas
cumulativamente com a multa (§ 7º do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021).
11.6.  A  aplicação  das  sanções  realizar-se-á  em  processo  administrativo  que
assegure  o  contraditório  e  a  ampla  defesa  do  CONTRATADO,  observando-se  o
procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021,
para  as  penalidades  de  impedimento  de  licitar  e  contratar  e  de  declaração  de
inidoneidade para licitar ou contratar.
11.7.  Na  aplicação  das  sanções  serão  considerados  (§1°  do  art.  156  da Lei  n°
14.133, de 2021):

11.7.1. A natureza e a gravidade da infração cometida;
11.7.2. As peculiaridades do caso concreto;
11.7.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes;
11.7.4. Os danos que dela provierem para o CONTRATANTE;
11.7.5.  Implantação  ou  o  aperfeiçoamento  de  programa  de  integridade,

conforme normas e orientações dos órgãos de controle.
11.8. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021,
ou em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também
sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e
julgados  conjuntamente,  nos  mesmos  autos,  observados  o  rito  procedimental  e
autoridade  competente definidos  na referida  Lei  (art.  159 da Lei  n°  14.133,  de
2021);



11.9. A personalidade jurídica do CONTRATADO poderá ser desconsiderada sempre
que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática
dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e,
nesse  caso,  todos  os  efeitos  das  sanções  aplicadas  à  pessoa  jurídica  serão
estendidos aos seus administradores  e  sócios com poderes  de administração,  à
pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação
ou controle, de fato ou de direito, com o CONTRATADO, observados, em todos os
casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia
(art. 160 da Lei n° 14.133, de 2021);
11.10. O CONTRATANTE deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da
data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às
sanções  por  ela  aplicadas,  para  fins  de  publicidade  no  Cadastro  Nacional  de
Empresas  Inidôneas  e  Suspensas  (Ceis)  e  no  Cadastro  Nacional  de  Empresas
Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal (art. 161 da Lei n°
14.133, de 2021).
11.11.  As  sanções  de  impedimento  de  licitar  e  contratar  e  declaração  de
inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art.
163 da Lei nº 14.133, de 2021.
11.12.  Os  débitos  do  contratado  para  com  a  Administração  CONTRATANTE,
resultantes  de  multa  administrativa  e/ou  indenizações,  não  inscritos  em  dívida
ativa, poderão ser compensados, total  ou parcialmente, com os créditos devidos
pelo  referido  órgão  decorrentes  deste  mesmo  contrato  ou  de  outros  contratos
administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora CONTRATANTE.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL
12.1. O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes,
ainda que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto.

12.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará
prorrogada  até  a  conclusão  do  objeto,  caso  em  que  deverá  a  Administração
providenciar a readequação do cronograma fixado para o contrato.
12.3. O contrato se extingue quando a não conclusão do contrato referida no item
anterior decorrer de culpa do CONTRATADO:

12.3.1. Ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas
sanções administrativas; e

12.3.2. Poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso,
adotará as medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual.
12.4.  O  contrato  pode  ser  extinto  antes  de  cumpridas  as  obrigações  nele
estipuladas,  ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no
artigo 137 da Lei nº 14.133, de 2021, bem como amigavelmente, assegurados o
contraditório e a ampla defesa.

12.4.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da Lei nº
14.133, de 2021.

12.4.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da
empresa não ensejará a rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o
contrato.

12.4.2.1.  Se  a  operação  implicar  mudança  da  pessoa  jurídica
contratada, deverá ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.
12.5. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:



12.5.1.  Balanço  dos  eventos  contratuais  já  cumpridos  ou  parcialmente
cumpridos;

12.5.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
12.5.3. Indenizações e multas.

12.6.  A  extinção  do  Contrato  não  configura  óbice  para  o  reconhecimento  do
desequilíbrio  econômico-financeiro,  hipótese em que será concedida indenização
por meio de termo indenizatório (caput do art. 131 da Lei nº 14.133, de 2021).

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
13.1.  As  despesas  decorrentes  da  presente  contratação  correrão  à  conta  de
recursos específicos consignados no Orçamento, na dotação 
13.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após
aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes,
mediante apostilamento.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DOS CASOS OMISSOS
14.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições
contidas  na  Lei  nº  14.133,  de  2021,  e  demais  normas  federais  aplicáveis  e,
subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990, Código
de Defesa do Consumidor, e normas e princípios gerais dos contratos.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS ALTERAÇÕES 
15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e
seguintes da Lei nº 14.133, de 2021.
15.2. O CONTRATADO é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e
cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.
15.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados
por simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art.
136 da Lei nº 14.133, de 2021.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA PUBLICAÇÃO
16.1. Incumbirá ao CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento no
Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei
nº 14.133, de 2021, bem como disponibilizar este Termo de Contrato no sítio oficial
do(a)   Fundo Municipal  de Assistencia Social  na rede mundial  de computadores
(internet), em atenção ao § 2º do art. 8º da Lei nº 12.527, de 2011, c/c o inciso V do
§3º do art. 7º do Decreto nº 7.724, de 2012.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DO FORO 
17.1.  É  eleito  o  Foro  da  Comarca  de  Ipaporanga  para  dirimir  os  litígios  que
decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não possam ser compostos
pela conciliação, conforme §1º do art. 92 da Lei nº 14.133, de 2021.



IPAPORANGA/CE, 

10.462.364/0001-47
ANTONIA AMANDA QUADRO DE MORAIS

Responsável legal da CONTRATANTE

CONTRATADA
Responsável legal da CONTRATADA

TESTEMUNHAS:

1.______________________________________ 

2.______________________________________



ANEXO III - ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N.º .........

PREGÃO ELERÔNICO Nº XXXXXX/XXXX

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 0124PE

O(A) Sec.de Desenv.  Economico e Assist  Social,  com sede no(a)  .,  inscrito(a)  no
CNPJ/MF sob o nº , neste ato representado(a) pelo(a) Antonia Amanda Quadro de
Morais, portador da matrícula funcional nº ...................,, considerando o julgamento
da  contratação  direta,  na  forma  eletrônica,  para  REGISTRO  DE  PREÇOS
nº  ......./202...,  publicada  no  ......  de  ...../...../202.....,  processo  administrativo  n.º
0124PE, RESOLVE registrar os preços do fornecedor indicado e qualificado nesta
ATA,  de  acordo  com  a  classificação  por  ela  alcançada  e  na(s)  quantidade(s)
cotada(s), atendendo as condições previstas no edital de licitação, sujeitando-se as
partes às normas constantes na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, no Decreto
n.º 11.462, de 31 de março de 2023, e em conformidade com as disposições a
seguir:

1. DO OBJETO

1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual contratação
de Aquisição de gêneros alimentícios destinados ao Programa Cozinha Comunitária
que tem por objetivo fornecer refeições prontas para pessoas carentes no Município
de Ipaporanga., especificado(s) no(s) item(ns) Termo de Referência, anexo do Edital
de Licitação nº XXXXXX/XXXX, que é parte integrante desta Ata, assim como as
propostas  cujos  preços  tenham  sido  registrados,  independentemente  de
transcrição.

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS

2.1.  O  preço  registrado  no  montante  de  R$   ()  as  especificações  do  objeto,  a
quantidade, fornecedor(es) e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são
as que seguem:

3. ÓRGÃO(S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S)

3.1. O órgão gerenciador será o(a) SEC.DE DESENV. ECONOMICO E ASSIST SOCIAL.

4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

4.1.Em atendimento ao § 3º do art. 86 da Lei nº 14.133 de 1º de abril de 2021, não
será admitida a adesão à ata de registro de preços decorrente desta licitação.

5.  VALIDADE,  FORMALIZAÇÃO  DA  ATA  DE  REGISTRO  DE  PREÇOS  E
CADASTRO RESERVA



5.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do
primeiro  dia  útil  subsequente  à  data  de  divulgação  no  PNCP,  podendo  ser
prorrogada  por  igual  período,  mediante  a  anuência  do  fornecedor,  desde  que
comprovado o preço vantajoso.

5.1.1. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência
estabelecida  no  próprio  instrumento  contratual  e  observará  no  momento  da
contratação  e  a  cada  exercício  financeiro  a  disponibilidade  de  créditos
orçamentários,  bem como a previsão no plano plurianual,  quando ultrapassar  1
(um) exercício financeiro.

5.1.2. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver
a indicação da disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos.

5.2. A contratação com os licitantesregistrados na ata será formalizada pelo órgão
ou pela entidade interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de
nota de empenho de despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil,
conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021.

5.2.1. O instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado
no prazo de validade da ata de registro de preços.

5.3.  Os  contratos  decorrentes  do  sistema  de  registro  de  preços  poderão  ser
alterados, observado o art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021.

5.4.  Após  a  homologação  da  licitação,  deverão  ser  observadas  as  seguintes
condições para formalização da ata de registro de preços:

5.4.1. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário,
devendo ser observada a possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em
quantitativo inferior ao máximo previsto no edital  ou no edital  de licitação e se
obrigar nos limites dela;

5.4.2. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes que:

5.4.2.1. Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços
iguais aos do adjudicatário, observada a classificação da licitação; e

5.4.2.2. Mantiverem sua proposta original. 

5.4.3.  Será  respeitada,  nas  contratações,  a  ordem  de  classificação  dos
licitantes  registrados na ata.

5.5. O registro a que se refere o item 5.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro
de reserva para o caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata.

5.6. Para fins da ordem de classificação, os licitantes que aceitarem reduzir suas
propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua
proposta original.

5.7. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere
o item 5.4.2.2 somente será efetuada quando houver necessidade de contratação
dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses:

5.7.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no
prazo e nas condições estabelecidos no edital ou no edital de licitação; e

5.7.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro
de preços nas hipóteses previstas no item 9.

5.8. O preço registrado com indicação dos licitantes  será divulgado no PNCP e
ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços.



5.9.  Após  a  homologação  da  licitação,  o  licitante  mais  bem  classificado,  será
convocado para  assinar  a  ata  de registro  de preços,  no  prazo e  nas  condições
estabelecidos no edital de licitação, sob pena de decair o direito, sem prejuízo das
sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021.

5.9.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual
período,  mediante  solicitação  do  licitante   convocado,  desde  que  apresentada
dentro  do  prazo,  devidamente  justificada,  e  que  a  justificativa  seja  aceita  pela
Administração.

5.10. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e
disponibilizada no Sistema de Registro de Preços.

5.11. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas
condições estabelecidos no edital ou no edital de licitação, e observado o disposto
no  item 5.7,  observando  o  item 5.7  e  subitens,  fica  facultado  à  Administração
convocar  os  licitantes  remanescentes  do  cadastro  de  reserva,  na  ordem  de
classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro
classificado.

5.12.  Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.4.2.1,  aceitar  a
contratação  nos  termos  do  item  anterior,  a  Administração,  observados  o  valor
estimado e sua eventual atualização nos termos do edital ou do edital de licitação,
poderá:

5.12.1. Convocar para negociação os demais licitantes  remanescentes cujos
preços foram registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com
vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou

5.12.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes
remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de
melhor condição.

5.13.  A  existência  de  preços  registrados  implicará  compromisso  de
fornecimento  nas  condições  estabelecidas,  mas não obrigará  a  Administração a
contratar, facultada a realização de licitação específica para a aquisição pretendida,
desde que devidamente justificada.

6. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS

6.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de
eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo
dos bens, das obras ou dos serviços registrados, nas seguintes situações:

6.1.1.  Em caso  de  força  maior,  caso  fortuito  ou  fato  do  príncipe  ou  em
decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis,
que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos termos da alínea “d” do
inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021;

6.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou
encargos  legais  ou  a  superveniência  de  disposições  legais,  com  comprovada
repercussão sobre os preços registrados; 

6.1.3.  Na  hipótese  de  previsão  no  edital  de  licitação  de  cláusula  de
reajustamento ou repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei nº
14.133, de 2021.



6.1.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem
da anualidade e o índice previstos para a contratação; 

6.1.3.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado,
conforme critérios definidos para a contratação.

7. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS

7.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no
mercado por motivo superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o
fornecedor para negociar a redução do preço registrado.

7.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado,
o fornecedor será liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado,
sem aplicação de penalidades administrativas.

7.1.2.  Na  hipótese  prevista  no  item anterior,  o  gerenciador  convocará  os
fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se
aceitam reduzir seus preços aos valores de mercado e não convocará os licitantes
ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado. 

7.1.3.  Se  não  obtiver  êxito  nas  negociações,  o  órgão  ou  entidade
gerenciadora procederá ao cancelamento da ata de registro de preços, adotando as
medidas cabíveis para obtenção de contratação mais vantajosa.

7.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará
aos órgãos e às entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de
registro  de  preços  para  que  avaliem  a  conveniência  e  a  oportunidade  de
diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual, observado o disposto
no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021.

7.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o
fornecedor não poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao
fornecedor  requerer  ao  gerenciador  a  alteração  do  preço  registrado,  mediante
comprovação de fato superveniente que supostamente o impossibilite de cumprir o
compromisso.

7.2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de
alteração, a documentação comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a
inviabilidade do preço registrado em relação às condições inicialmente pactuadas.

7.2.2. Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente
que inviabilize o preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade
gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir as obrigações estabelecidas na ata,
sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos do item 9.1, sem prejuízo
das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação aplicável.

7.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do
item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na
ordem de classificação, para verificar se aceitam manter seus preços registrados,
observado o disposto no item 5.7.

7.2.4.  Se  não  obtiver  êxito  nas  negociações,  o  órgão  ou  entidade
gerenciadora procederá ao cancelamento da ata de registro de preços, nos termos
do item 9.4, e adotará as medidas cabíveis para a obtenção da contratação mais
vantajosa.



7.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que
inviabilize o preço registrado,  conforme previsto no item 7.2 e no item 7.2.1,  o
órgão ou entidade gerenciadora atualizará o preço registrado,  de acordo com a
realidade dos valores praticados pelo mercado.

7.2.6.  O  órgão  ou  entidade  gerenciadora  comunicará  aos  órgãos  e  às
entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços
sobre a efetiva alteração do preço registrado, para que avaliem a necessidade de
alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021.

8.  REMANEJAMENTO  DAS  QUANTIDADES  REGISTRADAS  NA  ATA  DE
REGISTRO DE PREÇOS

8.1. As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de
registro de preços poderão ser remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora
entre os órgãos ou as entidades participantes e não participantes do registro de
preços.

8.2. O remanejamento somente poderá ser feito:

8.2.1. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante;

8.3.  O  órgão  ou  entidade  gerenciadora  que  tiver  estimado  as  quantidades  que
pretende contratar será considerado participante para efeito do remanejamento.

8.4. Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento
solicitado, com a redução do quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela
entidade participante, desde que haja prévia anuência do órgão ou da entidade que
sofrer redução dos quantitativos informados.

9. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS
REGISTRADOS

9.1.  O  registro  do  fornecedor  será  cancelado  pelo  gerenciador,  quando  o
fornecedor:

9.1.1.  Descumprir  as condições da ata de registro de preços,  sem motivo
justificado;

9.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo
estabelecido pela Administração sem justificativa razoável;

9.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo
27, § 2º, do Decreto nº 11.462, de 2023; ou

9.1.4. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei
nº 14.133, de 2021.

9.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou
IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao
fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da ata de registro de preços, poderá
o  órgão  ou  a  entidade  gerenciadora  poderá,  mediante  decisão  fundamentada,
decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas da
ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção.

9.2.  O  cancelamento  de  registros  nas  hipóteses  previstas  no  item  9.1  será
formalizado por  despacho do órgão ou da entidade gerenciadora,  garantidos  os
princípios do contraditório e da ampla defesa.



9.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade
gerenciadora poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva,
observada a ordem de classificação.

9.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador,
em determinada ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes
hipóteses, desde que devidamente comprovadas e justificadas: 

9.4.1. Por razão de interesse público;

9.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou

9.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de
mercado tornar-se superior ou inferior ao preço registrado, nos termos do artigos
26, § 3º e 27, § 4º, ambos do Decreto nº 11.462, de 2023.

10. DAS PENALIDADES

10.1.  O  descumprimento  da  Ata  de  Registro  de  Preços  ensejará  aplicação  das
penalidades estabelecidas no edital de licitação.

10.1.1.  As  sanções  também  se  aplicam  aos  integrantes  do  cadastro  de
reserva  no  registro  de  preços  que,  convocados,  não  honrarem  o  compromisso
assumido injustificadamente após terem assinado a ata. 

10.2. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do
descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço (art. 7º, inc. XIV, do
Decreto  nº  11.462,  de  2023),  exceto  nas  hipóteses  em que o  descumprimento
disser respeito às contratações dos órgãos ou entidade participante, caso no qual
caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da penalidade (art. 8º, inc. IX,
do Decreto nº 11.462, de 2023).

10.3.  O órgão ou entidade participante deverá  comunicar  ao  órgão gerenciador
qualquer das ocorrências previstas no item 9.1, dada a necessidade de instauração
de procedimento para cancelamento do registro do fornecedor.

11. CONDIÇÕES GERAIS

11.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega
e  recebimento,  as  obrigações  da  Administração  e  do  fornecedor  registrado,
penalidades e demais condições do ajuste,  encontram-se definidos no Termo de
Referência, ANEXO I DO EDITAL.

11.2. No caso de adjudicação por preço global de grupo de itens, só será admitida a
contratação de parte de itens do grupo se houver prévia pesquisa de mercado e
demonstração de sua vantagem para o órgão ou a entidade.

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 2 (duas) vias de
igual teor,  que, depois de lida e achada em ordem, vai  assinada pelas partes e
encaminhada cópia aos demais órgãos participantes (se houver). 

IPAPORANGA/CE, 

SEC.DE DESENV. ECONOMICO E ASSIST SOCIAL



ANTONIA AMANDA QUADRO DE MORAIS

Representante legal do órgão gerenciador 

Detentor da Ata de Registro de Preços

Representante legal do fornecedor registrado


